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Ata da 480ª Reunião Ordinária do CES/PE 

Conselho Estadual de Saúde – CES/PE 

Ao décimo segundo dia do mês de abril de dois mil e dezessete, às nove horas teve 1 
início a quadricentésima octogésima Reunião Ordinária do Conselho Estadual de 2 
Saúde - CES/PE, localizado a Rua João Fernandes Vieira, 518 - Boa Vista – Recife – PE. 3 
Presentes as entidades e respectivos representantes: Valdeísa Maria Pessoa Morais; 4 
Trabalhador - COREN/PE–Conselho Regional de Enfermagem de Pernambuco; Titular; 5 
Tércio Gomes de Andrade Oliveira-Trabalhador- CREFONO 4ª Região,Titular; 6 
Valderlene Guimarães Santos; Trabalhador-CREFITO 1ª Região;Titular; Rosângela 7 
Cavalcanti de Albuquerque-Trabalhador–CREF 12º Conselho Regional de Educação 8 
Física; Suplente; John Pontes Pessoa-Trabalhador- SINDSAÚDE – Sindicato dos 9 
Trabalhadores em Saúde e Seguridade Social do Estado de Pernambuco-Titular; 10 
Jássimo Bartolomeu dos Santos; Trabalhador -SINDSAÚDE – Sindicato dos 11 
Trabalhadores em Saúde e Seguridade Social do Estado de Pernambuco; Suplente; 12 
Ivonete Maria Batista; Trabalhador; SINDSPREV/PE – Sindicato dos Trabalhadores 13 
Públicos Federais da Saúde e Previdência Social do Estado de Pernambuco; Suplente; 14 
Rosa Maria de Lima Gomes; SOEPE – Sindicato dos Odontologistas no Estado de 15 
Pernambuco;Suplente; Hermias Veloso da Silveira Filho; Trabalhador; SINFARPE - 16 
Sindicato dos Farmacêuticos no Estado de Pernambuco; Titular; Laucinê José de Sá; 17 
Usuário - Povo Indígena Truká; Titular; Inez Maria da Silva; Usuário; Pastoral da Saúde 18 
Nordeste II; Titular; Luciana Nóbrega de Melo;Usuária; Pastoral da Criança;Suplente; 19 
Josineide de Meneses Silva; Usuário; Gestos - Soropositividade, Comunicação e 20 
Gênero; Titular; Júlio César Bezerra da Silva; Usuário; Associação de Amigos de 21 
Transplantes de Medula Óssea - ATMO; Titular; Erivânia Ferreira da Silva; Usuário; 22 
ADVAMPE- Associação dos Deficientes Visuais do Agreste Meridional de 23 
Pernambuco; Titular; Rosely Fabrícia de Melo Arantes; Usuária – FETAPE/PE – 24 
Suplente; Marcos Antônio Loureiro Santos-Usuário-FECOPE, Suplente; Luiz Sebastião 25 
da Silva; Usuário; Pró – Cidadania Instituto Brasileiro; Titular; José Cícero do Monte; 26 
Usuário; NCST/PE - Nova Central Sindical de Trabalhadores de Pernambuco;Titular; 27 
Lucelena Cândido dos Anjos; Usuário; CEPAS – Centro de Ensino Popular e Assistência 28 
Social do Estado de Pernambuco Santa Paula Franssinetti, Titular; Ubirajara Alves de 29 
Lima; Usuário; Círculo Operário de Nazaré da Mata; Titular; Josué Júlio da Silva- 30 
Usuário; Círculo Operário de Nazaré da Mata; Suplente; Maria José Borges Silva, 31 
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Gestor/Prestador, União Beneficente dos Trab. Moreno – Hospital Armindo Moura, 32 
Titular; Flávia Maria dos Santos Silva, Gestor/Prestador; Associação Nordestina de 33 
Hospitais; Titular; Sidney Feitoza Farias-Gestor/Prestador-FIOCRUZ-Titular; Lidiane 34 
Rodrigues Gonzaga; Gestor/ Prestador; SES/PE – Secretaria Estadual de Saúde; 35 
Titular; Humberto Maranhão Antunes – Gestor/Prestador - SES/PE – Secretaria 36 
Estadual de Saúde; Suplente; Fernando Rafael de Albuquerque Silva, 37 
Gestor/Prestador, SEE/PE, Titular; Ryan Paulo da Silveira Amorim, Gestor/Prestador, 38 
SEPLAG, Titular; Jorge Augusto O. Silva Rosário, Gestor/Prestador, SEPLAG, Suplente; 39 
Elídio Ferreira de Moura Filho, Gestor/Prestador, COSEMS, Titular.  Após saudações, 40 
o Sr. Humberto Antunes, na coordenação dos trabalhos fez a leitura da pauta, a 41 
saber: 1. Justificativa das ausências; Alexsandro Lopes da 42 
Silva;Trabalhador;SINDACS/PE;Titular; José Iran Costa Júnior; Gestor/Prestador; 43 
SES/PE - Secretaria Estadual de Saúde de Pernambuco; Titular; Ana Claudia Callou 44 
Matos; Gestor/Prestador; SES/PE; Suplente; 2. Apreciação das Atas: 471ª, 472ª e 45 
473ª Reunião Ordinária do CES/PE; 3.Entrega da Ata: 474º Reunião Ordinária do Ces 46 
4. Informes: Substituição da Conselheira Bruna Alquete de Arregy Batista por Jorge 47 
Augusto da Silva Rosário, representante da SEPLAG; Substituição de Arthur Victor 48 
Cavalcanti de Mendonça Carvalho por Maria José Borges da Silva, representante da 49 
União Beneficente dos Trabalhadores de Moreno/Hospital Armindo Moura; Reunião 50 
entre o Conselho Nacional de Saúde e as Secretarias Executivas, Assessorias de 51 
Comunicação e membro da Mesa Diretora dos Conselhos Estaduais de Saúde, dia 52 
18.04.17, a fim de discutir a 1ª Conferência Nacional Livre de Comunicação em 53 
Saúde; (O prazo de envio foi até o dia 06.03.17); Recebimento do RAG 2016 para 54 
apreciação, recebida no CES dia 23/03/17; Recebimento da PAS 2018 para 55 
apreciação, recebida no CES dia 23/03/17; A conselheira Sra. Valdeísa informa uma 56 
denúncia no CISAM sobre água contaminada e o sistema de ar condicionado com 57 
defeito há 30 dias colocando os RN`s expostos a altas temperaturas.5. 58 
Homologações: Alteração de data para a III Macrorregional – 2ª Etapa do dia 02 a 59 
04/05 para o período 09 a 11/05; Reprogramação do pleno de maio do dia 10 para o 60 
dia 03; Proposta de Resolução acerca do papel desempenhado pelo/a Conselheiro/a 61 
Estadual de Saúde, como instrumento indispensável ao efetivo Controle Social no 62 
SUS, exercendo a promoção e democratização da saúde, propiciando assim a 63 
participação efetiva da sociedade na busca da garantia dos direitos conquistados 64 
constitucionalmente.  6. Apresentação da Política Estadual de Saúde do Trabalhador 65 
– Apresentação: Adriana Guerra – Gerente de Atenção à Saúde do Trabalhador e da 66 
Trabalhadora, Debatedora: Lindinere Ferreira – Representante da CIST/PE; 7. 67 
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Intervenções; Almoço; 8. 1ª Conferência Estadual de Vigilância em Saúde - 1ª CEVS 68 
2ª Conferência Estadual de Saúde da Mulher – 2ª CESMu; 9. Processo Eleitoral do 69 
Conselho Estadual de Saúde de Pernambuco (Biênio do CES 2017-2019): Repasse da 70 
Comissão Eleitoral; 10. Relato da representante do SOEPE com o apoio da Comissão 71 
Executiva referente à postura inadequada da representação do CRF-PE durante 72 
reunião da referida Comissão: Esclarecimentos, intervenções e encaminhamentos; 73 
11. Devolutivas das Comissões e Grupos de Trabalho: CIST; Análise e Orçamento; 12. 74 
Encerramento; Na seqüência a Coordenadora da Mesa, Sra. Ana Claudia Callou fez a 75 
leitura do item 1. Justificativas de Ausências: Alexsandro Lopes da 76 
Silva;Trabalhador;SINDACS/PE;Titular; José Iran Costa Júnior; Gestor/Prestador; 77 
SES/PE - Secretaria Estadual de Saúde de Pernambuco; Titular; Ana Claudia Callou 78 
Matos; Gestor/Prestador; SES/PE; Suplente; seguindo a seqüência da pauta, item 2. 79 
Apreciação das Atas: 471ª, 472ª e 473ª Reunião Ordinária do CES/PE – APROVADAS; 80 
3. Entrega da Ata: 474ª Reunião Ordinária do CES 4.Informes: Substituição da 81 
Conselheira Bruna Alquete de Arregy Batista por Jorge Augusto da Silva Rosário, 82 
representante da SEPLAG; Substituição de Arthur Victor Cavalcanti de Mendonça 83 
Carvalho por Maria José Borges da Silva, representante da União Beneficente dos 84 
Trabalhadores de Moreno/Hospital Armindo Moura; Substituição de Maria Emilia 85 
Monteiro Higino e Jossilene Isabel por Fernando Rafael de Albuquerque Silva e 86 
Luciana Andrade Canuto representante da Secretaria Estadual de Educação-SEE/PE, 87 
Substituição de Orlando Jorge por Elídio Ferreira de Moura Filho representante do 88 
COSEMS/PE; Reunião entre o Conselho Nacional de Saúde e as Secretarias 89 
Executivas, Assessorias de Comunicação e membro da Mesa Diretora dos Conselhos 90 
Estaduais de Saúde, dia 18.04.17, a fim de discutir a 1ª Conferência Nacional Livre de 91 
Comunicação em Saúde; (O prazo de envio foi até o dia 06.03.17), onde estarão indo 92 
para esse evento a assessora de Comunicação a Sra. Danielle Góis,o assessor Jurídico 93 
o Sr. Arthur Feitosa e o conselheiro o Sr. Júlio César como Coordenação de Plenária; 94 
Recebimento do RAG 2016 para apreciação, recebida no CES dia 23/03/17 socializado 95 
através dos email´s dos conselheiros(as) e hoje estamos entregando uma cópia em cd 96 
na versão digital; Recebimento da PAS 2018 para apreciação, recebida no CES dia 97 
23/03/17; A conselheira Sra. Valdeísa Moraes informa uma denúncia no CISAM sobre 98 
água contaminada e o sistema de ar condicionado com defeito há 30 dias colocando 99 
os RN`s expostos a altas temperaturas, desumano com esses RN’s, com superlotação 100 
e vou solicitar uma visita junto a comissão de fiscalização na qual faço parte e que 101 
seja feita alguma deliberação sobre esse assunto hoje com uma medida de 102 
emergência com relação ao CISAM; O Coordenador da Mesa o Sr. Humberto 103 
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Antunes informa que seja colocado na sua programação da comissão de fiscalização 104 
e que essa unidade de saúde a informação que tenho que tenho, que estava em 105 
reforma onde já acabou e retornou suas atividades, e que essa unidade não faz parte 106 
da rede própria da SES/PE sendo vinculada a Secretaria de Ciência e Tecnologia em 107 
conjunto com o PROCAPE e o Hospital Oswaldo Cruz, onde precisamos ter 108 
informações detalhadas dessa situação para tomar as providências cabíveis e como 109 
essa unidade atende parto de alto risco tem uma demanda muito grande para 110 
poucas unidades que temos no Estado, onde se for o caso for a indicação o 111 
fechamento das áreas indicadas para que a Regulação que estar programada para 112 
tomar uma posição em relação a isso, passada a fala para conselheira a Sra. Lidiane 113 
informa que o RAG 2016 esta sendo objeto de trabalho da comissão de orçamento e 114 
finanças e estará voltando para discussão oficial no pleno de julho/2017 e será um 115 
dos pontos de pauta, e o PAS 2018 entregue dia 23/03/2017 e circulou nos email’s 116 
sedo ponto de pauta do pleno de maio/2017 importante que todos façam a leitura 117 
desse documento sendo um item de gestão prepositivo sendo um recorte do PES 118 
2016/2019 e que este pleno aprovou, cita sobre a Campanha de Vacinação contra a 119 
Influenza ocorrerá dos dias 24 à 26/04/2017 onde os postos irão receber os grupos 120 
prioritários durante o período da campanha e para oa trabalhadores da saúde a 121 
imunização se inicia dia 17/04/2017, a Coordenação do PNI Estadual com articulação 122 
com a Secretaria Executiva de Coordenação Geral pensou em trazer para o pleno de 123 
maio/2017, a vacinação no conselho para os (as) conselheiros(as) que quiserem será 124 
no dia 03/05/2017, passada fala para a conselheira Sra. Ivonete informa sobre a 125 
mobilização de todos os sindicatos sobre a greve do dia 28/04/2017 e que a 126 
SINDSPREV fez uma pesquisa sobre a saúdo do trabalhador com profissionais da área 127 
da saúde estando em fase de acabamento, sendo elaborado um questionário, e foi 128 
solicitado para ser apresentado neste conselho pelos conselheiros aqui representado 129 
pela SINDSPREV colocando uma pauta na comissão executiva para uma discussão 130 
possivelmente uma apresentação no pleno; passada a fala para o conselheiro Sr. 131 
Laucinê informa que acontecerá a partir do dia 24/04/2017 até o dia 28/04/2017 o 132 
Movimento do índio em Brasília com cerca de 5 mil índios que será discutido a saúde 133 
indígena, educação e território; 5. Homologações: Alteração de data para a III 134 
Macrorregional – 2ª Etapa do dia 02 a 04/05 para o período 09 a 11/05/2017; 135 
Reprogramação do pleno de maio do dia 10 para o dia 03 maio 2017; Proposta de 136 
Resolução acerca do papel desempenhado pelo/a Conselheiro/a Estadual de Saúde, 137 
como instrumento indispensável ao efetivo Controle Social no SUS, exercendo a 138 
promoção e democratização da saúde, propiciando assim a participação efetiva da 139 
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sociedade na busca da garantia dos direitos conquistados constitucionalmente, a 140 
Secretaria Sra. Suzana Assis informa que essa proposta de Resolução passou a 141 
discussão pela a comissão executiva onde reafirma a importância do controle social 142 
onde se menciona a 453 onde neste conselho não tínhamos essa Resolução própria  143 
sobre das atribuições e suas competências controle social – APROVADA;                      144 
6. Apresentação da Política Estadual de Saúde do Trabalhador - Apresentação: 145 
Adriana Guerra – Gerente de Atenção à Saúde do Trabalhador e da Trabalhadora; 146 
apresentou: Ipsis litteris “com as mesmas palavras". A Sra. Adriana Guerra iniciou a 147 
explanação e apresentação, a Política Estadual de Saúde do Trabalhador - GERÊNCIA 148 
DE ATENÇÃO À SAÚDE DO TRABALHADOR - Coordenação CEREST que esta dentro da 149 
SECRETARIA EXECUTIVA DE VIGILÂNCIA EM SAÚDE – SEVS, Trabalho como 150 
determinante da saúde: Formas de organização do trabalho, de gestão, o processo 151 
de trabalho, suas situações e condições, as relações sociais, o ambiente (Trabalho, 152 
Outras Atividades e Descanso) (Medicina do Trabalho, Saúde Ocupacional e Saúde do 153 
Trabalhador) a cada 15 segundos, 01 trabalhador morre e 115 sofrem um acidente 154 
laboral. Marcos da ST em PE: Reconhecimento do trabalho como determinante da 155 
saúde nos anos 80; Criação do Programa de Saúde do Trabalhador Estadual e 156 
Diretrizes para atuação da ST nos anos 90; Implantação dos CEREST e Criação das 157 
Unidades Sentinela nos anos de 2000 à 2010; Fortalecimento da VISAT, 158 
GEAST/CEREST como parte da vigilância e Portaria nº 1.823 (PNSTT) nos anos 2010 à 159 
2016; Política de Saúde do Trabalhador e da Trabalhadora:Define papéis dos 160 
serviços de saúde;Define as atribuições das três esferas, destacando o papel do 161 
município como executor das ações; Reafirma os princípios do SUS; Considera a 162 
transversalidade das ações de saúde do trabalhador e o trabalho como um dos 163 
determinantes do processo saúde-doença; Define as atribuições das três esferas, 164 
destacando o papel do município como executor das ações; PNSTT - Princípios e 165 
Diretrizes: I - Universalidade; II - Integralidade; III - Participação da comunidade, dos 166 
trabalhadores e do controle social; IV - Descentralização; V - Hierarquização; VI 167 
Equidade; VII – Precaução; PNSTT – Estratégias: Proposição e produção de 168 
indicadores conjuntos para monitoramento e avaliação da situação de saúde; 169 
Produção conjunta de metodologias de ação, de investigação, de tecnologias de 170 
intervenção, de avaliação e de monitoramento das ações de vigilância nos ambientes 171 
e situações epidemiológicas; Incorporação, pelas equipes de vigilância sanitária dos 172 
Estados e Municípios, de práticas de avaliação, controle e vigilância dos riscos 173 
ocupacionais nas empresas e estabelecimentos, observando as atividades produtivas 174 
presentes no território; E os CEREST: Os CEREST são dispositivos específicos ligados à 175 
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Vigilância em Saúde; Os CEREST são regionais e devem atuar como suporte técnico 176 
especializado para a rede de abrangência; Competência dos CEREST: Desempenhar 177 
as funções de suporte técnico, de educação permanente, de coordenação de 178 
projetos; II – Dar apoio matricial para o desenvolvimento das ações de saúde do 179 
trabalhador; III – Atuar como centro articulador e organizador das ações intra e 180 
intersetoriais de saúde do trabalhador, assumindo a retaguarda técnica 181 
especializada; Relações Intrainstitucionais: Matriciamento e Implementação da 182 
Política de Atenção a Saúde do Trabalhador e da Trabalhadora: RECIFE: Itapissuma - 183 
Itamaracá- Igarassu - Abreu e Lima -Camaragibe - Paulista - Olinda – Recife (8); 184 
JABOATÃO DO GUARARAPES: Tracunhaém - Carpina - Chã de Alegria - Glória do 185 
Goitá - Jaboatão dos Guararapes- Lagoa de Itaenga -Lagoa do Carro - Moreno - 186 
Paudalho - Pombos -São Lourenço da Mata - Vitória de Santo Antão (12); CABO DE 187 
SANTO AGOSTINHO: Amaraji - Barra de Guabiraba - Barreiros - Cabo de Santo 188 
Agostinho - Chã Grande - Cortês - Escada - Gameleira - Ipojuca - Joaquim Nabuco - 189 
Primavera - Ribeirão - Rio Formoso - Sirinhaém - São José da Coroa Grande - 190 
Tamandaré - Água Preta (17); GOIANA: Aliança - Araçoiaba - Bom Jardim - Buenos 191 
Aires - Camutanga - Casinhas - Condado - Cumaru - Feira Nova - Ferreiros - Goiana - 192 
Itambé - Itaquitinga - João Alfredo - Limoeiro - Macaparana - Machados - Nazaré da 193 
Mata - Orobó - Passira - Salgadinho - Surubim - São Vicente Ferrer - Timbaúba - 194 
Vertente do Lério – Vicência (26); OURICURI: Afogados da Ingazeira - Araripina - 195 
Arcoverde - Bodocó - Brejinho - Calumbi - Carnaíba - Cedro - Custódia - Exu - Flores - 196 
Granito - Iguaraci - Ingazeira - Ipubi - Itapetim - Mirandiba - Moreilândia - Ouricuri - 197 
Parnamirim - Quixaba - Santa Cruz - Santa Cruz da Baixa Verde - Santa Filomena - 198 
Santa Terezinha - Serra Talhada - Serrita - Sertânia - Solidão - São José do Belmonte - 199 
São José do Egito- Tabira - Trindade - Triunfo - Tuparetama – Verdejante (36); 200 
PETROLINA: Afrânio - Belém do São Francisco - Betânia - Buíque - Cabrobó - 201 
Carnaubeira da Penha - Dormentes - Floresta - Ibimirim - Inajá - Itacuruba - Jatobá - 202 
Lagoa Grande - Orocó - Pedra - Petrolina - Petrolândia - Salgueiro - Santa Maria da 203 
Boa Vista - Tacaratu - Terra Nova - Tupanatinga - Venturosa (23); CARUARU: 204 
Agrestina - Alagoinha - Altinho - Belo Jardim - Bezerros - Bonito - Brejo da Madre de 205 
Deus - Cachoeirinha - Camocim de São Félix - Caruaru - Cupira - Frei Miguelinho - 206 
Gravatá - Ibirajuba - Jataúba - Jurema - Panelas - Pesqueira - Poção - Riacho das 207 
Almas - Sairé - Sanharó - Santa Cruz do Capibaribe - Santa Maria do Cambucá - São 208 
Bento do Una - São Caitano - São Joaquim do Monte - Tacaimbó - Taquaritinga do 209 
Norte - Toritama – Vertentes (31); PALMARES: Angelim - Belém de Maria - Bom 210 
conselho - Brejão - Caetés - Calçado - Canhotinho - Capoeiras - Catende - Correntes - 211 
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Garanhuns - Iati - Itaiba- Jaqueira - Jucati - Jupi - Lagoa do ouro - Lagoa dos Gatos - 212 
Lajedo - Manari - Maraial - Palmares - Palmerina - Paranatama - Quipapá - Saloá - São 213 
Benedito do Sul - São João - Terezinha - Xexéu – Águas Belas(31); Quem é 214 
contemplado pela política: Todos os trabalhadores, homens e mulheres, 215 
independentemente de sua localização, urbana ou rural, de sua forma de inserção no 216 
mercado de trabalho, formal ou informal, de seu vínculo empregatício, público ou 217 
privado, assalariado, autônomo, avulso, temporário, cooperativados, aprendiz, 218 
estagiário, doméstico, aposentado ou desempregado; Como priorizar: PERFIL 219 
PRODUTIVO: Distribuição dos trabalhadores nas atividades produtivas, Demandas 220 
dos trabalhadores, Grandes pólos econômicos (Pólo Petroquímico, Pólo 221 
Farmacoquímico, Pólo Automotivo, Pólo de Confecções, Pólo Gesseiro, Pólos de 222 
Agricultura; Componentes da Vigilância: Vigilância Epidemiológica, Vigilância 223 
Sanitária e Vigilância Ambiental e Vigilância em Saúde do Trabalhador; Notificações 224 
relacionadas ao trabalho no SUS: Listagem de doenças e agravos de notificação 225 
compulsória em saúde do trabalhador*; Vigilância Universal: Acidente de trabalho 226 
grave; Acidente com exposição à material biológico; Intoxicação exógena Imediata 227 
(até 24h); Vigilância Sentinela:Câncer relacionado ao trabalho, Dermatoses 228 
Ocupacionais,LER/DORT,PAIR,Pneumoconioses,Transtornos Mentais; Portarias nº 229 
204 e 205 17 de fevereiro de 2016.*As notificações do SUS são diferentes da 230 
Comunicação de Acidente de Trabalho (CAT), pois esta é instrumento de registro da 231 
Previdência Social, restrita aos trabalhadores(as) registrados; Principais ações que 232 
compõem a VISAT: Elaboração de perfil produtivo-epidemiológico; Notificação de 233 
doenças e agravos relacionados ao trabalho; Inspeção de ambientes e processos de 234 
trabalho; CEREST como pólo irradiador das ações de vigilância em saúde do 235 
trabalhador; AÇÕES DA GERÊNCIA DE ATENÇÃO A SAÚDE DO TRABALHADOR  – 236 
GEAST: A GEAST desenvolve ações de vigilância em saúde do trabalhador atuando na 237 
promoção e prevenção, visando a redução da morbimortalidade dos trabalhadores, 238 
independente do seu vínculo empregatício. Através do Centro de Referência em 239 
Saúde do Trabalhador Estadual (CEREST) e dos 8 CEREST Regionais distribuídos por 240 
todo estado, realiza ações intersetoriais que intervenham nos agravos e seus 241 
determinantes decorrentes dos modelos de desenvolvimento e processos 242 
produtivos; CONSTRUÇÃO DO PERFIL PRODUTIVO DO ESTADO DE PERNAMBUCO: 243 
IDENTIFICAÇÃO DOS PROCESSOS PRODUTIVOS LOCAIS PARA PLANEJAMENTO DAS 244 
AÇÕES DE VIGILÂNCIA EM SAÚDE DO TRABALHADOR; APOIO MATRICIAL PARA A 245 
REDE DE ATENÇÃO À SAÚDE E CEREST REGIONAIS: CAPACITAÇÃO E TREINAMENTO 246 
DAS EQUIPES DE CEREST REGIONAIS, BEM COMO VIGILÂNCIA E ASSISTÊNCIA EM 247 
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SAÚDE; ACOMPANHAMENTO DAS NOTIFICAÇÃO DOS AGRAVOS RELACIONADOS 248 
AO TRABALHO: ANÁLISE DO BANCO DE DADOS DAS NOTIFICAÇÕES EM SAÚDE DO 249 
TRABALHO COM A FINALIDADE DE QUALIFICAR A INFORMAÇÃO; PROMOÇÃO DO 250 
TRABALHO SAÚDAVEL: ACOMPANHAR E MATRICIAR CATEGORIAS PROFISSIONAIS 251 
VULNERÁVEIS AOS ACIDENTES E DOENÇAS RELACIONADAS AO TRABALHO; Rede 252 
Assistencial: Atenção Primária, Média e Alta Complexidade; Assistência 253 
Especializada: 05 Centros de Referência Especializados em Saúde do Trabalhador – 254 
CRESAT; 02 Núcleos de Atenção a Saúde do Trabalhador Municipal – NAST; Parcerias: 255 
Intrainstitucionais : Unidade de Apoio Psicossocial - Uniaps, Vigilância de Violência e 256 
Acidentes – VIVA /Lei Seca, Vigilância das Doenças Transmitidas por Alimentos - DTA, 257 
Agência Pernambucana de Vigilância Sanitária - APEVISA, Centro de Informações 258 
Estratégicas de Vigilância em Saúde de Pernambuco-CIEVS, além da saúde do homem 259 
e vigilância ambiental. Interinstitucionais: Fundacentro; - Getrin - Grupo de Trabalho 260 
Interinstitucional de Prevenção de Acidentes de Trabalho; - Sindicatos; - CISTT – 261 
Comissão Intersetorial de Saúde do Trabalhador e da Trabalhadora; - Secretária 262 
Desenvolvimento Econômico: administração portuária de SUAPE e Porto do Recife; 263 
Previdência social; passada a fala para o contraponto a Debatedora: Lindinere 264 
Feereira  - Representante da CIST/PE e cita que acompanha a Saúde do Trabalhador 265 
no Estado desde 2005 e parabeniza a apresentação anterior e diz que estamos 266 
atrasados na discussão da Saúde do Trabalhador no Estado pois Pernambuco saiu na 267 
frente na Constituição de 1989 colocando a discussão da Saúde do Trabalhador e em 268 
1990 cria a Comissão Intersetorial de Saúde do Trabalhador-CIST através de um 269 
decreto onde avançamos na visibilidade na discussão mas não conseguimos para que 270 
a Saúde do Trabalhador chegasse verdadeiramente aos trabalhadores, o Estado não 271 
conseguiu efetivar o seu perfil epidemiológico, que adoecem e morrem os 272 
trabalhadores no Estado, se faz a discussão entre capital e trabalho  onde o 273 
trabalhador tem perdido e para o Estado avançar em termos de desenvolvimento e 274 
crescimento econômico e quem foi o esteio e a base para esse crescimento foi a vida 275 
e a saúde dos trabalhadores e não foi discutido em nenhum momento esses 276 
investimentos colocados no Estado qual seria o estudo do impacto que esses novos 277 
empreendimentos poderiam gerar na saúde da população e na saúde dos 278 
trabalhadores que iriam operar nesses novos empreendimentos sendo a RIMA -279 
Relatório de Impacto Ambiental e Estudo de Impacto Ambiental (EIA) que são 280 
colocados dentro dele quais são os agravos que são gerados e tipos de acidentes, que 281 
são computados na implantação de um parque tanto na indústria ou comércio em 282 
qualquer investimento colocado, para gerar emprego computando-se o percentual 283 
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de acidente de trabalho e de adoecimento dos trabalhadores e o empregador irá 284 
investir ou não na redução da relação custo benefício para empresa se não afetar os 285 
seus lucros, portanto nenhum desses empreendimentos: HEMOBRÁS, SUAPE  e 286 
outros  e não foram discutidos porque esses relatórios tem que ser apresentados em 287 
audiência pública para a sociedade onde nunca ocorreu, e quando a comissão de 288 
saúde do trabalhador começou a ser implantada infelizmente a CIST deste conselho 289 
não funcionava aqui mas funcionava dentro da SES/PE, onde o conselho não tinha 290 
conhecimento de nenhuma discussão pois onde era trazido para ser discutido neste 291 
conselho, onde até 2009 não tem nenhum relatório, informação ou ata da CIST neste 292 
conselho, e passa a existir em 2010 quando fizemos uma discussão neste conselho e 293 
traz para o conselho a responsabilidade de assumir esta comissão, e precisamos 294 
ampliar dentro do conselho as outras comissões que falam sobre intersetorialidade 295 
na saúde da mulher, saúde mental, não só da saúde do trabalhador,o processo de 296 
discussão da implantação do CEREST até 2006 se através da CIST mas de 2006 em 297 
diante cada município resolveu diretamente com a gerência estadual e o ministério 298 
sem atender as prerrogativas que estavam dentro do manual para implantar seus  299 
CEREST’S, por que temos CEREST’S como em Ouricuri que não consegue implementar 300 
nenhuma ação e com alguns CEREST’S que estão completamente engessados e na 301 
distribuição geográfica temos na I GERES – 03 CEREST’S e um perto do outro, RECIFE, 302 
JABOATÃO e CABO pois o Estado não fez a discussão no formato que tipo de 303 
regionalização que se queria onde os gestores municipais estavam interessados nos 304 
recursos que vêem do CERES’T que são R$ 30.000,00 para o cofre da prefeitura e 305 
existem CEREST’S que tem mais de R$ 1.000.000,00 na conta e não consegue gastar e 306 
esse recurso do CEREST tem que ser fiscalizado pelos conselhos municipais e tem ser 307 
criadas as CIST’S municipais onde conseguimos entre 2010 e 2013 o Estado de 308 
Pernambuco ampliou para 17 as CIST’S municipais criadas onde não foi fácil esse 309 
processo, pois na época o Estado não levava para as regionais a responsabilidade de 310 
cobrar a efetivação da implementação das Políticas de Saúde do Trabalhador e esse 311 
desenho que construído em 2008 e a CIST Estadual participou onde estava presente 312 
que foi possível ser construído mas em 2010 este conselho no Plano Estadual 313 
aprovou que seria implementados CEREST’S Regionais ou seja um CEREST por região 314 
de saúde, que foi efetivado em 2014 e quatro anos depois encaminhado e aprovado 315 
na CIB, a discussão Saúde do Trabalhador sendo relação capital trabalho e as 316 
empresas trazem investimentos mas também são financiadoras de campanha e 317 
ninguém irá querer ver que visibilize adoecimento e mortes dos trabalhadores, 318 
chega-se em SUAPE tem lá 500 dias sem acidentes, onde os trabalhadores se 319 
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acidentam e o trabalhador fica dentro da empresa, que manda buscar o trabalhador 320 
em casa para não abrir CAT pelo benefício e ser registrado, existem trabalhador que 321 
se acidenta gravemente e o helicóptero do plano se saúde tira aquele trabalhador de 322 
lá e leva para o hospital privado onde não se faz a notificação pois só faz a notificação 323 
no SUS e porque o Estado não cobra que é de notificação compulsória para que todas 324 
as redes privadas cumpram também o seu papel de notificação, as empresas mantém 325 
os planos de saúde para poderem burlar essas informações para não passarem pelo 326 
SUS, onde precisamos cobrar da Vigilância Epidemiológica, e da Saúde do 327 
Trabalhador e as demais e que o Estado  chame toda a rede privada para debater 328 
essa questão de notificação, onde o trabalhador é instruído e não se coloca na ficha 329 
dele de atendimento que foi acidente de trabalho, coloca-se o estado em que chegou 330 
e não diz que foi no trabalho e muitas vezes penaliza o trabalhador na garantia de 331 
seu benefício ou da sua aposentadoria, não basta termos um perfil produtivo, 332 
precisamos ter o perfil de adoecimento e de acidentes relacionados ao trabalho onde 333 
a discussão agora não se chama mais nem medicina do trabalho e nem saúde 334 
ocupacional chamando-se Saúde do Trabalhador porque se leva em conta os 335 
determinantes e os condicionantes sociais que interferem na questão do trabalho ou 336 
seja você trabalha em SUAPE mas mora em Paulista e por questão do transito tem se 337 
acordar mais cedo para poder na empresa no horário e quando o trabalhador volta 338 
para sua casa pega o trânsito e se for computar esse tempo de trabalho pois o tempo 339 
não só é o tempo de jornada dentro da empresa, então vamos computar a jornada 340 
de trabalho desse trabalhador, esse trabalhador vai adoecer ou não, os 341 
condicionantes sociais que estão interferindo no processo de adoecimento e isso 342 
temos que levar em conta na discussão da  Saúde do Trabalhador e sobre a questão 343 
da CAT o Estado na sua vanguarda criou a notificação para os servidores mas os 344 
médicos da junta não registram e inclusive dentro das perícias médicas que aquele 345 
trabalhador esta desenvolvendo aquele adoecimento fruto da questão do trabalho e 346 
inclusive das relações do trabalho que hoje esta sendo um grande fator de 347 
adoecimento e isso tem que esta dentro do diagnóstico do perfil do adoecimento e 348 
não só as condições de trabalho, mas as relações e os processos de trabalho sendo 349 
um fator importante para a construção do atendimento, a Saúde do Trabalhador não 350 
atua sozinha precisa-se de atores de outras áreas para fomentar e construir a política 351 
de Saúde do Trabalhador e em 2007 depois da efetivação da lei que implementou o 352 
Nexo Técnico Epidemiológico na Previdência Social onde o trabalhado não era 353 
obrigado levar a CAT -  Comunicação de Acidente de Trabalho para provar que o 354 
trabalhador adoeceu por conta do trabalho, com o atestado médico com laudo 355 
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informado o CID- Classificação Internacional de Doenças, iria se fazer o cruzamento 356 
da CBO- Cadastro Brasileiro de Ocupação, da Atividade Econômica da Empresa, 357 
elencando uma série de doenças nesse cruzamento observando várias doenças que 358 
são geradas e se o trabalhador se enquadrar em umas delas não precisa levar a CAT e 359 
automaticamente quando se preenche o sistema autoriza o procedimento, em 2007 360 
com um ano após aprovação do Nexo Técnico foi aprovado houve notificação na 361 
Previdência Social um aumento de 600% na questão das doenças relacionadas a 362 
Saúde Mental e onde temos implantado uma Política de Saúde Mental com todas a 363 
suas ramificações que são os CAPS dos vários níveis que tem e que não dialoga com 364 
nenhuma outra política pois precisamos desconstruir a saúde pois não é comparti-365 
mentalizada e somos um ser único e precisamos acabar com essa história de 366 
caixinhas e ver o ser humano em fragmentos e não ver o ser humano de uma forma 367 
holística, onde tentamos fazer neste conselho dois seminários enquanto 368 
coordenação da CIST para se discutir Saúde Mental e trabalho, pois a pessoa que vai 369 
pro CAPS ele vai ser reinserido na sociedade mas terá que ir para o mundo do 370 
trabalho e qual o dialogo que esta tendo com a Saúde do Trabalhador para ceder a 371 
causa,na UNIAPS onde a quantidade de servidores de vários níveis (medico a serviço 372 
gerais) que estão sendo atendidos por questão de transtornos na questão da relação 373 
de trabalho, assédio moral e outras questões sendo absurdo, que precisamos 374 
conhecer essa realidade e qual a relação que esta tendo com a Saúde Mental, pois a 375 
intersetorialidade é fundamental para que as ações de Saúde do Trabalhador 376 
aconteça, e as demais comissões deste conselho tem papel fundamental, a comissão 377 
de assessoramento quando for visitar qualquer unidade de saúde ou hospital fazer 378 
um olhar para as condições de trabalho desses trabalhadores, saber sobre o índice de 379 
afastamento de doenças desses trabalhadores, pois se não trabalharmos em parceria 380 
não vai adiantar pois nenhuma comissão deste conselho é melhor do que a outra, 381 
pois se uma comissão estiver funcionando e as outras não estiverem o conselho não 382 
funciona, e precisa estarem todas funcionando e sintonizadas e fazendo a construção 383 
coletiva, e sobre a autonomia dos CEREST’S e enquanto não for discutido que o 384 
coordenador do CEREST que terá autonomia para gerenciar o seu recurso, realizar a 385 
atividade na região, pois o recurso vêem para o fundo municipal e o gestor daqui não 386 
quer ir para outro município onde irá gastar o seu recurso, e a prestação de contas 387 
que não é regulamente apresentada no conselho dos CEREST’S pois os gestores não 388 
repassam como estão os recursos e os seus destinos, e temos que discutir o Portal da 389 
Transparência na Saúde do Trabalhador, e a atuação da CIST só consegue ser atuante 390 
se o conselho reconhecer como importante e der condição para essa comissão atuar, 391 
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a CIST não é uma comissão para disputar com o conselho, sendo uma assessoria para 392 
o conselho e todas as demandas de Saúde o Trabalhador, essa apresentação que a 393 
Sra. Adriana trouxe foi discutida na CIST antes de vir para esse conselho, onde 394 
fizemos os ajustes, temos que criar um mecanismo para notificação da rede privada e 395 
a integração das vigilâncias, pois quando a vigilância sanitária faz uma fiscalização 396 
deveria ver também fatores que causam adoecimento nos trabalhadores, cita que 397 
vêem da época que o controle social não era institucionalizado e fazia controle social 398 
nos centros comunitários, nos CECONS,no clube de mães, no grupo de jovens, onde 399 
lutamos e brigamos onde a história do SUS se confunde com a minha vida, 400 
participando de toda a construção do SUS em conjunto com outras pessoas para que 401 
tivéssemos esse direito constitucional, isso é um espaço para fazermos uma 402 
discussão de política e não de disputa pois somos todos importantes e cada um 403 
trazendo o seu saber o seu conhecimento e sua vivência a contribuição para 404 
construção coletiva. 7. Intervenções: o coordenador de mesa a Sr. Humberto 405 
Antunes abre as inscrições para as intervenções e passando a fala para a conselheira 406 
a Sra. Rosângela cita sobre a prevenção que não foi citado nas apresentações e fala 407 
sobre a inclusão da prática da atividade física (exercícios, ginásticas laborais) para 408 
estimular e sensibilizar o trabalhador para essa prática de atividade física justamente 409 
para não ocorrer a LER, passada a fala para a conselheira Sra. Valdeísa onde 410 
parabenizou as apresentações e sobre as ações para serem aprovadas para 411 
2017/2018 da CIST, passada a fala a conselheira Sra. Inez e pede esclarecimentos 412 
sobre os militares onde estão com transtornos e o que esta sendo feito com esses 413 
trabalhadores, passada a fala para o conselheiro Sr. Hermias que parabenizou as 414 
apresentações e pede esclarecimento do recurso de R$ 160.000,00 e orçamento final 415 
R$ 38.950,00 e executado 17,57% que em geral em todos as políticas públicas de 416 
saúde, passado a fala para a conselheira local do Hospital João Murilo cita que 417 
trabalha doente para não poder colocar atestado e quando coloca esse atestado tem 418 
passar pela junta médica e pelo médico do trabalho e diz que é desgastante esse 419 
processo quando o trabalhador adoece e precisa colocar o atestado e que na unidade 420 
onde trabalha no Hospital João Murilo sendo administrada pela O’S e que podia 421 
realizar alguns exames como o ultrassonografia e que agora não tem mais pois ele 422 
quando adoece ele é um usuário, onde precisamos rever essa situação, passada a fala 423 
para o conselheiro Sr. Tércio pede esclarecimento sobre a promoção e prevenção da 424 
saúde do trabalhador para os (as) professores (as) e parabenizou as apresentações, 425 
passada a fala para a conselheira Sra. Josineide que concorda com a fala do 426 
conselheiro Sr. Hermias que o controle social precisa saber sobre os recursos e onde 427 
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foram aplicados na política, passada a fala para Sra. Adriana esclarece alguns pontos 428 
e sobre o pioneirismo de Pernambuco na discussão da Saúde do Trabalhador com a 429 
implantação de CIST seno o Estado com mais CIST implantadas e a reestruturação  430 
dessa política começou em 2012 com algumas mudanças de profissionais, com 431 
mudança na equipe onde tínhamos 06 e passamos para 09 profissionais, e sobre o 432 
perfil produtivo epidemiológico (risco/adoecimento) sendo muito importante e onde 433 
temos uma sub-notificação imensa com diversos agravos não só para Saúde do 434 
Trabalhador, e quando vamos para rede privada sendo um desafio muito grande, não 435 
sendo só para Saúde do Trabalhador mas para outras questões com identificamos e 436 
colocamos nas capacitações, instrumento sendo de ordem epidemiológica, para 437 
diagnóstico e intervenção, com informação do que tendo para adoecimento para 438 
poder gerar intervenção, e não temos a totalidade da rede pública capacitada para 439 
conseguirmos identificar, e estamos fazendo capacitações para melhor esse 440 
resultados, a regionalização foi uma discussão que se teve com a CIST e outras 441 
representações e sendo pactuada em CIB e como seria desenhado esses CEREST’S e 442 
se pensou na questão populacional  e sabemos que a divisão não dá conta do 443 
CEREST’S e enquanto Estado estamos tentando dar um suporte nas regionais que não 444 
tem CEREST no município sede como: Afogados, Limoeiro, Arcoverde, Garanhuns 445 
nessas regiões não estão sendo assessorados pelos CEREST’S, sobre a resolução de  446 
2014 que ficou essa lacuna dessa regionalização e um dos pleitos que os novos 447 
CEREST’S que fossem habilitados que de Gestão Regional Estadual para desenvolver 448 
o papel regional sabemos que o diálogo com o gestor do município é muito difícil e 449 
parta fazer ele entender que para gerir o recurso e aquela unidade que esta 450 
localizada no seu município sede, pois aquele unidade tem dar suporte a uma região 451 
de abrangência as vezes fora da regional de onde esta inserido, sabendo-se que seria 452 
um processo desafiador nesse quesito e essas questões quando pactuaram em 2014 453 
eram outro cenário de financiamento de SUS e não sabemos como iram ficar as 454 
coisas daqui por diante e recebemos ordem ministeriais que não haverão novas 455 
habilitações de novos CEREST’S e por isso que estamos fazendo  esse trabalho de 456 
assessoramento regionais para que possam funcionar da melhor forma possível, e 457 
em relação da prevenção cita que para atuação de uma categoria específica sendo 458 
muito complicado e a promoção do trabalho saudável e enquanto uma equipe com 459 
15 pessoas para fazer para diversas categorias sendo muito complexo e tentamos 460 
fazer que os CEREST’S desenvolvam ações para o seu perfil produtivo, onde o perfil 461 
de Ouricuri é diferente do perfil de Caruaru com conhecimento bem diferente e onde 462 
trabalhamos com as categorias prioritárias, como os operadores de telemarketing é o 463 
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profissional que esta submetido a pressão constantes, a metas inalcançáveis e temos 464 
uma ocorrência muito grande de transtorno mental em relação ao trabalho nestes 465 
trabalhadores, onde discutimos com o sindicato formas de prevenção do 466 
adoecimento em relação a essa patologia específica e sabemos que precisamos 467 
caminhar e a própria estruturação da política vê a parte assistencialista e 468 
estruturação em relação a doença não sendo uma particularidade da saúde do 469 
trabalhador e a maioria vêem em cima do adoecimento pois sabemos que o 470 
trabalhador que esta adoecido hoje precisa de atendimento hoje e não podemos 471 
deixar de visualizar mais para frente pois a prevenção importante, e atualmente onde 472 
temos feito de uma forma menor com algumas categorias que são prioritárias, 473 
citando o trabalhador rural como categoria preventiva onde fazemos discussões com 474 
os trabalhadores na questões dos riscos, a promoção da saúde e o contexto com que 475 
aquele trabalhador esta envolvido na situação de vulnerabilidade que extrapola o 476 
próprio ambiente de trabalho e exposto ao um risco e não ter a ciência daquele risco 477 
que se tem esse trabalho de uma forma pontual, e sobre os militares que atualmente 478 
não entrou com uma ocupação prioritária para nós, pois antes deles visualizamos 479 
através das bases de dados outras que sobre saiam em relação a vulnerabilidade 480 
como os operadores de telemarketing, os frentistas, trabalhador rural, construção 481 
civil, serventes e pedreiros de obra onde tem muitos ocorrências  acidentes e óbitos 482 
em relação ao trabalho, os bancários com transtornos mentais, e o que o 483 
acolhimento que o trabalhador tem sendo o mesmo em toda a rede de saúde onde 484 
qualquer outro usuário deveria ter, onde o trabalhador atendido no PSF que seja 485 
identificado aquela pessoa como trabalhador, pois existe aquele trabalhador que 486 
está a 10 anos no mesmo trabalho que tem um tipo de risco e gera um tipo de 487 
patologia e se trata os sintomas mais agudos onde existe uma exposição que aquele 488 
trabalhador tem naquele ambiente de trabalho e na questão assistencial e de 489 
ultrassom não tenho governabilidade para atuar nessa questão macro, e essa rede do 490 
trabalhador comum sendo a mesma rede do usuário do SUS, onde se tentou se criar 491 
um fluxo em paralelo, de informação, assistencial, e sabemos que não só o médico 492 
do trabalho que identifica que a sua patologia é relação a trabalho onde um médico 493 
clínico de PSF pode fazer esse tipo de diagnóstico, e um medico especializado um 494 
reumatologista, ortopedista por exemplo pode identificar que a sua LER DOT é 495 
causada por um trabalho administrativo desenvolvido no computador ou movimento 496 
repetitivo desenvolvido em alguma máquina não sendo prerrogativa do médico do 497 
trabalho esse tipo de acolhimento, e sobre a saúde vocal que cita que temos a perda 498 
auditiva por ruídos sendo uma doença de notificação compulsória na rede sentinela e 499 
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a partir da reestruturação da rede sentinela iremos conseguir visualizar mais casos 500 
voltados para esse agravo, atualmente no CERES’T Estadual não desenvolvemos 501 
nenhuma ação específica para parte dos professores  com saúde vocal e os CEREST’S 502 
Regional tem as suas programações também individual e tentamos contemplar no 503 
Estado algumas categorias prioritárias e os CEREST’S Regionais olham para um 504 
território menor e conseguem visualizar o que é prioritário para esta região, e o 505 
CEREST’S Regional de Goiana fez um trabalho voltado para questão da prevenção 506 
para saúde vocal para professores e locutores de rádio, e sobre o incentivo financeiro 507 
que recebemos relação a execução que no ano passado tem uma particularidade e 508 
que teve uma quebra nas ações que no início de junho/2016 tivemos a perda de 06 509 
técnicos de saúde do trabalhador e onde foi feito um edital para realizar uma seleção 510 
para contratação de novos profissionais para poder suprir o déficit que já existia e 511 
ficamos praticamente 06 meses desenvolvendo ações pontuais, e onde fizemos uma 512 
seleção com resultado em dezembro e na segunda semana começamos com novos 513 
profissionais da vigilância da saúde do trabalhador, passada a fala para a Sra. 514 
Lindinere relata sobre a promoção a saúde onde a vigilância esta dentro sendo um 515 
fator importante pois se existe dado não tem como fazer a promoção, onde precisa 516 
ter os dados do perfil produtivo e relacionar com o perfil epidemiológico para fazer o 517 
cruzamento para ver quais os agravos estão sendo gerados e a partir disso fazer suas 518 
ações de promoção e dentro da promoção está a prevenção, a reabilitação e que  519 
rede irá precisar para atender a essa demanda e que profissionais e dentro dos 520 
CEREST’S existem um conjunto de profissionais de educador físico e na questão no 521 
plano de ação que até 2010 este conselho não fazia planejamento das suas ações e 522 
nem as comissões, mas a partir de 2010 o primeiro planejamento da CIST quando a 523 
CIST chegou neste conselho começou a extartar o processo desses planejamento e 524 
dessas construções, sobre os militares sendo uma categoria específica onde tem uma 525 
orientação e organização específica e leis próprias, foi realizado um trabalho com um 526 
psiquiatra da policia militar onde se constatou um alto índice de suicídio de policiais 527 
militares, então temos uma tropa doente com vários casos do Estado,  e não temos 528 
governabilidade de fazermos esse debate sendo um setor fechado com questões 529 
específicas e precisamos de alguma forma provocar junto ao Estado para discutirmos 530 
a saúde mental com um documento ou uma moção feito pelo conselho solicitando 531 
do governo do Estado que seja feito uma avaliação da saúde mental dessa tropa pois 532 
estão se matando e nos matando inclusive a população pobre e negra, e na questão 533 
de recurso onde trabalhamos com estimativa e não com valor real, e que o CEREST 534 
Estadual recebe mensalmente e vêem pelo Fundo Estadual de Saúde o valor de R$ 535 
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40.000,00 que são repassados pelo Fundo Nacional de Saúde para os CEREST`S dando 536 
R$ 480.000,00 anual e para as demais ações não temos nada, e temos que pensar 537 
que temos esse valora anual para realizar essas atividades e como esta sendo 538 
gerenciado e gasto com a reforma da Lei n. 8080 e Decreto n. 141 e que a prestação 539 
de contas é quadrimestral , então cabe esse conselho cobrar os valores que estão 540 
sendo gastos e provocar audiência pública, articular para podermos fazer esse 541 
debate, na questão da saúde trabalhador para os servidores onde não existe e onde 542 
já foi debatido esse assunto nesse conselho, onde não se pode fazer uma política só 543 
para os servidores e sim para um conjunto de trabalhadores como professores, 544 
profissionais de saúde, administração, e todos os demais servidores onde precisamos 545 
fazer esse debate para tentarmos construir, onde irei cobrar dos sindicatos que 546 
fazem parte deste conselho para poder brigar na mesa de negociação, e os 547 
trabalhadores da saúde trabalham adoecidos por conta da produtividade, pois como 548 
incorpora no salário esse trabalhadores preferem trabalharem adoecidos para 549 
poderem receber a produtividade onde o que recebem não conseguem comprar os 550 
remédios, e com a implantação das OS´s na saúde onde os trabalhadores que 551 
trabalham nos hospitais não podem ser atendidos dentro dos hospitais, se passar mal 552 
tem ir para UPA, sendo um absurdo e sem esse conselho se manifestar sobre o 553 
assunto, esta sendo encaminhado uma Lei Ordinária para a Assembléia Legislativa 554 
regulamentando o plantão extra onde também não houve um posicionamento deste 555 
conselho, sobre a saúde mental sendo extremamente importante pois onde se o 556 
mental não funciona bem então o corpo não funciona bem, e cada dia que passa 557 
vivemos numa sociedade doente, com um ritmo frenético dessa sociedade todos no 558 
celular, onde não conversas, diálogos e relação, com uma condução pautada pela 559 
mídia, precisamos rediscutir que modelo de sociedade e de estado assim poderemos 560 
ter uma saúde mental com qualidade, para discutirmos a saúde do trabalhador a 561 
secretaria de saúde não pode olhar só o CEREST como uma instância, onde as demais 562 
instâncias não participarem junto com uma construção de uma rede inter e 563 
transsetorial não iremos tirar a saúde do trabalhador do papel onde existe a disputa 564 
de capital e trabalho e nessa disputa o capital tem ganho, passada a fala para a 565 
conselheira Sra. Erivânia parabeniza as explanações e pede esclarecimento sobre a 566 
programação deste ano para a CIST, pois precisa ser inovada onde no interior deixa a 567 
desejar, pois enquanto interior precisamos receber integrantes da CIST e do CEREST 568 
para que inovem e dêem ânimo para os municípios para saírem novas idéias, passada 569 
a fala para o Sr. Izaías na questão de saúde mental que os trabalhadores de modo 570 
geral estão sendo penalizados pelo trabalho, sendo coagidos para trabalhar até sem 571 
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condições de trabalho, diz que esta no conselho municipal de Olinda mas que 572 
trabalhou quase 50 anos em psiquiatria e que no Hospital Alcides Codiceira há vários 573 
suicídios e que existem alguns servidores que estão em tratamento especializado e 574 
mudando de funções pois trabalham em psiquiatria, os doentes estão sendo 575 
colocados em via pública e a responsabilidade da SES/PE que não teve a dignidade de 576 
ir nas unidades psiquiátricas de Barreiros, Ulisses Pernambucano e Alcides Codiceira 577 
e informar ao trabalhador que a unidade irá fechar, pois o trabalhador que trabalha 578 
no ambiente daquele recebe um impacto desses sem saber se vai ser reaproveitado, 579 
pois vou na secretaria municipal de saúde e não sabem informar nada, se vai fechar 580 
ou implantar outro sistema de trabalho, pois no Hospital Alcides Codiceira existiam 581 
150 pacientes e hoje tem 100 pacientes com 90% de mulheres sem família, 582 
precisamos nos mobilizar, para que o conselho junto com a SES/PE vá com uma 583 
comissão a esses 03 hospitais e dê um satisfação aos trabalhadores, passada a fala 584 
para o Sr. Romário e onde ele traz a prestação de contas do terceiro quadrimestre do 585 
município de Caruaru e que investiu 27% na saúde pública municipal e sobre os 586 
repasses que o Estado deveria fazer pela Lei com o mínimo de 12% e onde foi 587 
investido em Caruaru só 3%, e esta com débito no SAMU de R$ 2.848.769,49, na 588 
Atenção Primária R$ 526.628,80, na Assistência Farmacêutica o débito já chega a R$ 589 
5.629.776,25, como iremos fazer saúde desta forma pois desde de 2012 há atrasos 590 
constantes de repasses e em 2017 nos meses de Janeiro e Fevereiro não recebemos 591 
nenhum repasse do governo do estado, como presidente do conselho municipal de 592 
saúde e representante dos usuários não iremos permitir que isso continue 593 
acontecendo e enviamos 02 ofícios a secretaria estadual de saúde, a secretaria 594 
municipal de saúde também enviou ofício e ainda não fomos atendidos e sem 595 
perspectiva para receber esse recurso, então iremos acionar a justiça para 596 
recebermos o que é dever do Estado para com os cidadãos, para não fecharmos e 597 
onde a população foi penalizada em 2016 com a cirurgias eletivas, materiais e 598 
insumos para unidades de saúde para não pararmos o SAMU, informam que o 599 
governo federal reduziu os repasses, onde os repasses do governo federal está em 600 
dia com o município e estamos fazendo saúde não só para Caruaru mas para toda a 601 
GERES com 53 municípios e como Caruaru com quase 340.000 habitantes vai garantir 602 
o atendimento a todos sufocando os Caruaruense  e atendendo aos Pernambucanos 603 
e estou trazendo para que o conselho possa a nos ajudar a resolver essa situação e se 604 
for necessário traríamos o contador da secretaria da saúde para fazer a apresentação 605 
da prestação de contas e estou deixando o cd, passado a fala para Sr. Jerônimo – 606 
Conselheiro Municipal de Saúde e do Conselho Gestor do Hospital do Agreste que 607 
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cita sobre os auxiliares e técnicos de enfermagem que existem apenas 06 608 
profissionais para cuidar de 110 pacientes onde o governo diminuiu para não pagar 609 
mais plantões extras, onde o trabalhador aguarda a homologação e como ele tem 610 
condições de tratar mais de 20 pacientes com 01 técnico só, a falta de insumos e a 611 
superlotação na unidade e solicita a comissão de fiscalização que pudesse marcar  612 
uma fiscalização junto com o conselho gestor, onde foi feito no Hospital Jesus 613 
Nazareno essa fiscalização, onde esse hospital esta uma calamidade, pois gestantes 614 
estão ficando no chão e sem atendimento, as gestantes reclamam de maus tratos por 615 
parte dos profissionais e a superlotação no hospital e solicita ajuda e sensibilização 616 
do conselho para que a gestante tenha um parto humanizado e digno, passado a fala 617 
para o conselheiro Sr. Laucinê cita que o trabalhador sendo  refém do sistema 618 
quando se tem alguma empresa que oferece o plano de saúde ou vai para unidade 619 
pública na agonia dele na hora do sofrimento dele ele vai optar pelo que tá mais fácil 620 
isso é óbvio se o cara chega ali com helicóptero ou ambulância e leva aí para unidade 621 
particular ele vai nos atentarmos os municípios do interior, eles não estão 622 
capacitados hospitais não está capacitado para de mandar aqui que tá vendo se 623 
chegar em Cabrobó, se chegar um índio ou quilombola uma pessoa que chegar uma 624 
classificação, num acidente o médico que vai receber ele é um clínico geral se for 625 
para transferir ele a um hospital de referência dele Petrolina 200 km e se for pela 626 
regulação da rede peba aí que vai demorar onde está o que tem unidade que é 60 km 627 
entendesse a questão de logística nós não detectamos ainda a raiz do problema se a 628 
gente ficar só discutindo de forma superficial e nós não adentrarmos a essência do 629 
problema não vai ser resolvido não nós estamos diante de uma nova de uma gestão 630 
de governos municipais que pegaram as prefeitura sucateados sistema sucateado e a 631 
tendência é só colocar divida sobre divida e nunca vai se resolver isso aí e quando se 632 
fala questão do direito trabalho se chega um trabalhador no INSS o médico que esta  633 
para atender ele, estar ali para dar o benefício ele não reprovar ele se ele tiver com 634 
um olho só enxergando 50% então você tem condições de exercer uma função e se 635 
você está com o braço quebrado mas tem um outro você não vai fazer, funciona 636 
desse jeito a gente tem que buscar a essência do problema porque não adianta você 637 
tapar um buraco e gostei muito da fala da companheira mas infelizmente nem todos 638 
tem esse olhar, passada a fala para Sr. Wagner – Sindicato dos Enfermeiros de 639 
Pernambuco e Conselho Municipal de Caruaru onde parabenizou as apresentações e 640 
cita que a Saúde o Trabalhador existente ainda sendo centralizada talvez pelo 641 
modelo Inicial lá da constituição de 1934 e formos analisar ela tem uma saúde 642 
voltada exclusivamente aos trabalhadores na saúde do Trabalhador é precede a 643 
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saúde coletiva, a gente precisa ver isso talvez seja por isso que o CEREST são 644 
localizados especificamente a atuação dele seja maior nessa área de concentração 645 
onde tem maior o PIB no nosso estado e infelizmente acontece isso, o outro que é 646 
importante na saúde do Trabalhador algumas ações que são feitas pelo Ministério 647 
Público do Trabalho e pergunto para Adriana se existe esse processo, sou funcionário 648 
acho que muitos aqui são funcionários do Estado a gente só faz um exame 649 
admissional e existe os exames periódicos devem ser feitos e que nunca são feitos, 650 
eu queria saber isso e outra coisa que foi notificação no município que eu não queria 651 
dizer o nome é muito notificado a questão de repasses de informação como 652 
preencher todo todas as informações de notificação, isso daí deve ser feito esses 653 
treinamentos periódicos assim como tantos da manipulação de materiais 654 
perfurocortantes e minimizar os riscos no ambiente de trabalho além disso fazer o 655 
programa de controle médico de saúde ocupacional que a gente não vê nas 656 
instituições públicas e o programa de prevenção de riscos dos ambientes de trabalho 657 
não é isso é papel da vigilância em saúde isso chega até um certo ponto de 658 
negligência que fez com que o sindicato veja o próprio Sindicato dos Enfermeiros 659 
junto com deputado gente, estamos lutando para que a gente consiga pelas 660 
inferências que a gente ver um carro escolar que transporta os meninos para escolar 661 
sendo fiscalizados todo ano pelo Detran e as ambulâncias é fiscalizada todo ano eu já 662 
andei numa ambulância sem farol sem cinto de segurança, então isso põe em risco o 663 
trabalhador que a gente está pleiteando isso e sendo um pleito também nosso mas 664 
pela negligência que tem de seu ambiente de trabalho, a gente acaba indo buscando 665 
essas reivindicações,  outra coisa super importante  já que a gente tem esse lobby da 666 
questão da indústria, e o trabalhador movimenta grande parte do PIB o trabalhador 667 
de saúde então assim no próprio slide a Adriana colocou muita questão do Pólo 668 
Gesseiro e do Pólo Industrial, mas ele tem que voltar mas e acho que forma 669 
pensando no SUS na equidade a gente tem que se voltar para essa saúde trabalhador 670 
não adianta alguém cuidar de alguém que não tem saúde, passada a fala para o Sr. 671 
Elídio-COSEMS coloca sobre a citação que foi passada da movimentação da 672 
desinstitucionalização e desospitalização no Hospital Colônia de Barreiros que é 673 
unidade gerida pelo governo estado de Pernambuco mas está dentro dos limites 674 
sanitários do município de Barreiros, a desospitalização ela está dentro da lógica da 675 
política já fugindo pouquinho da política do trabalhador mas que também vai passar 676 
porque foi citado a questão dos trabalhadores da unidade que passa pela saúde geral 677 
inclusive a saúde mental psicológica em fim dos trabalhadores esse direcionamento 678 
ele foi colocado desde revisão da reforma da política de saúde mental em nível 679 
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Nacional lá em 2011 para 2012 e a questão da desospitalização ela já vem sendo 680 
colocada no direcionamento de que a saúde o bem-estar dos pacientes realmente 681 
como como um local onde se tem depósitos humanos e já não condiz na questão da 682 
saúde do Trabalhador então é essa realidade ela já vem sendo trabalhada em 2012 a 683 
região e o estado de Pernambuco fez novas pactuações para reestruturação da rede 684 
de saúde mental tão isso vem trabalhando isso não é de hoje e o processo chegou 685 
em novembro do ano passado foi solta portaria Ministério da Saúde a respeito da 686 
definição da desinstitucionalização dos hospitais psiquiátricos então o processo ele já 687 
vem caminhando e como toda movimentação sanitária é feito de forma pactuada 688 
feito de forma bipartite eu me sinto bem à vontade de estar fazendo a colocação 689 
contra município mesmo da unidade que é Estadual mas está dentro nossos limites,  690 
então a Secretaria Estadual de Saúde realmente vem comunicando vem fazendo 691 
reuniões periódicas com os profissionais com o município a respeito dessa 692 
movimentação está sendo realizada,  toda a região já está trabalhando no entorno da 693 
questão da estruturação da rede e os profissionais estão sendo ouvidos e os 694 
pacientes familiares estão sendo ouvidos nenhuma movimentação sendo realizado 695 
de forma tempestiva e toda aparato sendo revisado também acompanhado pela 696 
Secretaria Municipal de Saúde algumas colocações realmente estão sendo feitas por 697 
que perpassa por questões culturais até um hospital muito antigo e os servidores 698 
assim como os pacientes familiares eles estão acostumados com aquela realidade 699 
mas é uma realidade e aonde a gente tem que encarar essa movimentação e o 700 
município vem acompanhando sim todo esse direcionamento e a Secretaria 701 
Municipal de Saúde de Barreiros assim como eu tenho certeza que a própria direção 702 
do hospital e a III GERES lá em Palmares assim como também a direção geral de 703 
saúde mental do Estado tão levando em consideração todos os pormenores a fim de 704 
que não são os pacientes como os trabalhadores e a população em geral ela tenha 705 
ciência tem a noção de tudo que está ocorrendo e que a gente está fazendo a 706 
movimentação para que para que os encaminhamentos sejam encarados da melhor 707 
forma possível e com as repercussões negativas as mínimas possíveis e a gente tenha 708 
toda a estruturação da rede a gente fala da estruturação da rede não são em 709 
residências terapêuticas,  os pacientes eles vão ser locados levando em consideração 710 
através do monitoramento da sendo realizado levando em consideração seu nível 711 
patológico psicossocial então não só residências terapêuticas como garantias de 712 
leitos hospitalares e readequação dos centros de apoio, passado a fala para a 713 
conselheira Sra. Valdeísa  cita com relação aos condutores, o sindicato dos 714 
condutores onde estão fazendo um trabalho onde já houve uma reunião no SIMEP 715 
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onde foram convidados o COREN, o Sindicato dos Enfermeiros e outras entidades 716 
para ver como vai ser essa ação de fiscalização das ambulâncias e esse sindicato já 717 
tem essa preocupação das condições caóticas que as ambulâncias funcionam, para 718 
garantir que os condutores de ambulâncias realmente tem aquela formação que é 719 
exigida e com relação a outra coisa que Wagner falou que eu acho importante mas 720 
eu já nem pergunto mais nos espaços porque ninguém nunca tem a resposta talvez 721 
Lindinere como uma pessoa extremamente competente nessa área possa responder, 722 
nas empresas privadas exige existe toda uma fiscalização do Ministério do Trabalho 723 
com relação às CIPAS e ao comprimento dos programas de PCMSO e PPRA e 724 
realização dos exames periódicos no entanto no serviço público isso é uma coisa que 725 
não existe, então porque eu queria entender porque a lei funciona no serviço privado 726 
e não existe a exigência no serviço público porque a saúde do trabalhador do serviço 727 
público não é acompanhada, só se descobre a doença depois que já está crônica,  728 
então porque não existe no evento que teve na Fundacentro, fiz essa pergunta ao 729 
palestrante e ele também disse que pode ser formada uma comissão de segurança 730 
do trabalho, sendo uma articulação dos trabalhadores e uma luta dos trabalhadores 731 
do serviço público, e sendo uma lei não se cumpre para o estatutário, passada a fala 732 
para o conselheiro Sr. Hermias esclarece a Lindinere  que nós do conselho, eu 733 
também se outros conselhos quiseram subscrever nós estamos prontos para fazer 734 
uma resolução para a codificação e a notificação obrigatória por parte dos setores 735 
privados das empresas, você pode fazer a minuta que a gente vai subscrever e vamos 736 
passar, eu acho que foi muito oportuna e a gente foi muito feliz hoje com a fala do 737 
presidente do Conselho Municipal de Caruaru que essa deveria ser a fala da do nosso 738 
Conselho Estadual de Saúde entendeu inclusive da comissão de orçamento ou seja 739 
sugiro de imediato que seja revisto essa questão de analisar o RAG, nós podemos 740 
analisar o RAG com uma ou duas reuniões simplesmente com relatório de execução e 741 
não fazer 10 reuniões para colocar metas de 100% aprovado, não parcialmente 742 
reprovado quando você tem a execução orçamentária e para você definir se a se 743 
aprova ou não aquela proposta, então o que foi dito de Caruaru é uma verdade 744 
quando você pega o orçamento do Estado, então nós temos que abrir o olho para 745 
isso rever esse processo, nós estamos carimbamos processo que está errado e a 746 
secretaria de saúde também ela tem que rever essa política dela não dá para manter 747 
duas políticas de saúde uma pública e outra privada, ou seja a privada com muito 748 
mais recursos e menos eficiência, e a questão do conselho e como conselheiro não 749 
sei a posição eu quero saber que a alteração vai ser feito nas unidades de saúde 750 
mental, esse conselho tem que aprovar isso, porque qualquer alteração que venha 751 
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para mim ela tem que ter uma alteração na grade das unidades de atenção 752 
psicossocial ou seja se eu vou fechar 02 ou 03 unidades tenho que saber quantos 753 
CAPES,  se 03 ou infantil eu vou abrir, conta residência vai abrir, não simplesmente 754 
achar um processo, então como conselheiro peço uma posição da secretaria sob essa 755 
discussão e com essas condicionais ou seja o que vai ser implementado em lugar 756 
dessas unidades e rever urgentemente essa forma de analisar o RAG 2016 são 16 757 
reuniões, 20 reuniões que não leva nada e aprovamos umas políticas que não está 758 
sendo eficiente para o estado ou seja políticas públicas que não se aplica mais que 759 
35% do orçamento de um orçamento que você é certo algumas situações você sabe 760 
que aquele orçamento seria o real, você já não sabe a maioria do orçamento da 761 
realidade e aprova 15% e 17% e 30% do orçamento, então fica aqui para os senhores 762 
conselheiros porque isso está no limite pessoal de Caruaru fez um trabalho que nós 763 
todos conselheiros deveriam fazer, analisa primeiro e pega o orçamento inicial da 764 
secretaria, orçamento finalizado e vão analisar ele e nós vamos discutir, pois a 765 
resposta da Dra. Adriana não me satisfez porque essa resposta já ouvi e não sendo  766 
isso não, porque o estado não aplica recurso de saúde pública e na  DST/ AIDS, Saúde 767 
da Mulher, Saúde Metal, medicamento sendo tudo, passada para a Sra. Adriana 768 
esclarece sobre transtorno metal sendo um tema extremamente atual e necessário 769 
em todos os espaços discussão nos fóruns nas reuniões sempre essa temática vem à 770 
tona, porque hoje em dia a gente tem mais do que nunca pressões do trabalho as 771 
demandas de cada vez que trabalhador cada vez mais sobrecarregado, então assim 772 
em relação ao transtorno mental relação ao trabalho o que a gente tem a secretaria 773 
que eu posso colocar, atualmente temos uma dificuldade de se visualizar o suicídio  774 
em relação ao trabalho, existem suicídios que acontece sobretudo com trabalhadores 775 
da saúde em relação a pressão, a carga e a outras categorias que tem metas 776 
abusivas, ao assédio moral e a diversas situações, então em relação ao suicídio a 777 
gente tem dificuldade visual a essas informações, temos um transtorno mental em 778 
relação à trabalho sendo de notificação compulsória em unidades sentinelas, fizemos  779 
uma capacitação específica com as UNIAPS que são esses serviços de atendimento 780 
psicossocial ao trabalhador da saúde que a gente tem aqui no estado e foi feito um 781 
trabalho com eles para identificar esses casos para poder realmente torná-los visíveis 782 
em termos de dividir de dados e informações sendo importante colocar nesse espaço 783 
em que se transforma realmente em dados para conseguimos  visualizar e estruturar 784 
uma proposta para esta tipo intervenção,  o próprio Ministério também já colocou o 785 
transtorno mental como uma das prioridades, e foi que iniciou esse processo de 786 
capacitação com as UNIAPS e também com alguns CAPES no contemplamos todos 787 
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foram poucos CAPES e vamos estar estruturando essa vigilância sentinela de 788 
transtorno mental de trabalho ainda esse ano com essa nova equipe que chegou 789 
agora,  e a priorização do trabalhador da saúde não foi contemplado pois tentei 790 
enxugar o máximo a apresentação mas uma das categorias também que são 791 
prioritárias para a gente sendo o trabalho da saúde, coloquei os grandes pólos 792 
industriais, mas também temos um pólo médico importante aqui em Recife que 793 
contempla exatamente e agrega diversos profissionais e diversos tipos de cargas 794 
também, mas temos a gente tem uma abertura muito grande com a questão dos 795 
sindicatos pela própria CIST, que temos muitos deles envolvidos com CIST e as 796 
notificações que para cada agrave que foi pontuado existe uma ficha notificação no 797 
SINAN – Sistema de Informação de Agravos de Notificação onde tem definição de 798 
caso, variáveis chaves para cada tipo de ficha e estamos fazendo capacitação e a 799 
unidade de prioritárias inclusive se alguém quiser sinalizar que tem muito tipo de 800 
adoecimento X em algum município, então vamos tentar fazer uma capacitação 801 
movimento pode sinalizar que agora ou depois da reunião estamos abertos,  e 802 
estaremos fazendo essa priorização a partir do que temos de informação, e sabemos 803 
que os dados são sub notificados nem sempre a gente consegue ter realmente um 804 
dado fidedigno, fazemos por exemplo de trabalho grave é interessante ter vir 805 
grandes hospitais para verificar essa informação em UPAS e em grandes hospitais 806 
que vão receber novamente esses casos para questão de transtorno mental sendo o 807 
CAPS, e para a questão do material biológico também, sobre a prevenção onde 808 
temos um índice altíssimo de técnicos de enfermagem e enfermeiros com acidentes 809 
por exposição material biológico e nas nossas estatísticas, o que mais sobressai e 810 
selecionamos hospitais prioritários para fazer um trabalho preventivo então tem 811 
várias formas de prevenir esse tipo de acidente com exposição a material biológico  e 812 
em paralelo a construção do fluxo sendo uma parte mais assistencial após a 813 
ocorrência do acidente, e sobre a notificação compulsória em todo o serviço de 814 
saúde e seja ele público ou privado o que a gente tem de fato uma resistência 815 
mesmo de hospitais privados em notificar mas em relação a legalização e 816 
normalização isso existe em portarias ministeriais 204 e 205 que tela de notificações 817 
universais e as sentinela de saúde do trabalhador de 2016, e quando houver um 818 
reforço daqui enquanto o conselho de saúde que esses agravos devem ser 819 
notificados nas unidades tanto públicas quanto privadas sendo importante a luz do 820 
que a gente já existe sabe que é difícil algumas questões essas unidades privadas e 821 
evidenciação desses casos mas enquanto tiver que sair um documento daqui 822 
reforçando essa questão notificação, super válido e inclusive me disponibilizo para 823 
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auxiliar na construção se for necessário,  em relação à execução financeira, onde 824 
temos uma execução a quem do que foi previsto e foi colocado na questão da 825 
justificativa em relação a equipe que agente de fato a gente teve um déficit 826 
importante de equipe, onde ficamos com 06 profissionais onde não conseguimos não 827 
executar tudo que a gente tinha previsto no ano passado mas também não posso 828 
destacar que a gente não fez nada, e estaria sendo leviana, importante destacar 829 
também informações que a gente fez com as capacitações que realizamos que e não 830 
envolviam por exemplo eu gasto de recurso a gente pega um carro vai a questão da 831 
gasolina já que não coloca nessa execução financeira pois se algo na vigilância em 832 
saúde que foi compartilhado, o mesmo carro que me leva para fazer uma capacitação 833 
sendo o mesmo que leva a tuberculose/hanseníase para fazer algum tipo de 834 
intervenção,  então assim a gente faz diversas ações que não geram custo digamos 835 
assim direto com ação em si,  esse ano a gente tem uma equipe nova e com muito 836 
mais perna para conta de uma série de ações e em relação ao também destacar essas 837 
outras ações que a gente realiza sem a necessidade de gastos com várias parcerias e 838 
onde iremos realizar um fórum num espaço de um sindicado que é cedido então a 839 
gente não tem nenhum custo com esse tipo de intervenção, então não 840 
necessariamente não significa ações não estão acontecendo que elas estão 841 
acontecendo sim,  e uma outra discussão que até que foge um pouco da minha 842 
governabilidade enquanto vigilância em saúde, mas enquanto saúde do trabalhador 843 
sendo a gestão assistência à saúde do servidor público, falo enquanto Vigilância e nas 844 
questões de exames periódicos, admissionais, PPRA, PCMO não atribuições dos 845 
CEREST´S e pela gestão do trabalho e sendo uma discussão antiga que precisa ser 846 
retomada e bem mais ampla e não se estende enquanto saúde estamos falando de 847 
servidor público, precisamos aumentar essa discussão de provocação e em outras 848 
instituições e tudo mais porque uma discussão que não vai que não é restrita a saúde 849 
como foi colocado,  a política de saúde do trabalhador,  uma política complexa e 850 
intersetorial, não vamos conseguir esgotar essa questão sendo extremamente 851 
necessário trazer essa questão da ausência de um SES do serviço público temos que 852 
discutir isso em outras instâncias ou trazer para essa instância uma discussão 853 
discussão no nível mais amplo,  passada a fala para a Sra. Lidinere  sobre a questão 854 
do fortalecimento das CISTS municipais e infelizmente os conselhos municipais ou 855 
CISTS eles têm o Conselho Estadual como referência então se o Conselho Estadual 856 
arrefece na sua ação política na sua intervenção os municipais vão fazer a mesma 857 
coisa porque o espelho, as CISTS na mesma forma então houve e passou pelo um 858 
processo inclusive de desestruturação da CIST e acontece nesse processo de 859 
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retomada então inclusive está dentro do plano e que Valdeísa pode até colocar isso 860 
muito mais claramente para vocês à tarde, tem essa atividade inclusive que 861 
colocamos de fortalecimento e capacitação das CISTS municipais e acreditamos que 862 
precisamos retomar, teve conselhos que mudaram e CISTS que seus representantes 863 
mudaram e a gente precisa está nesse processo sempre de idas e voltas e a cada 864 
mudança a gente estarmos fazendo e fomentando a discussão, nesse sentido com 865 
certeza Erivânia dentro da questão do plano de ação da CIST contemplando ações 866 
interiorizadas, sobre a fala do Sr. Isaias que não sendo nenhuma novidade e o 867 
processo infelizmente das políticas públicas nesse país no papel é uma coisa e 868 
quando começa a ser implementada são outras, então vem uma portaria do 869 
Ministério da Saúde para o Estado e o Estado repasse para o município que vai ter 870 
que fechar, tendo que ser executada sabemos como acontece, estou na saúde a 34 871 
anos dentro do serviço público e sei exatamente do que estou dizendo pois vivencio 872 
e a política de saúde mental, inclusive a luta que o pessoal do movimento da luta 873 
antimanicomial, a reforma psiquiátrica, pois nos hospitais psiquiátricos estavam uma 874 
máquina de matar pessoas e concordo que ele precisava acontecer agora não dá 875 
para ela acontecer sem olhar inclusive todos os seus impactos, o impacto vai ter um 876 
trabalhador, para onde vai ser remanejado esse trabalhador, como vai ser 877 
dialogadas, chamar os sindicatos para discutir a questão dos servidores, então nesse 878 
processo de construção, falta um diálogo e sendo a chave para tudo, concordo com o 879 
que Elidio colocou que realmente precisa acontecer e com que Sr. Isaías  que precisa 880 
ouvir os trabalhadores, que vão ser colocados em disponibilidade ou remanejados  as 881 
vezes moram perto do hospital e vão trabalhar em outro município, como será o 882 
custo de deslocamento, profissionais que estão perto de se aposentar, então tudo 883 
isso tem que ser levado em conta e  não foge da discussão por que isso vai impactar 884 
sim na saúde do trabalhador e vai adoecer os trabalhadores, a questão da prestação 885 
de conta Romário, a prestação de conta como o plano de ação da secretaria ele não 886 
tem que ser visto só no final da gestão,  tem que ser monitorado dia-a-dia, mês a mês 887 
não adianta gestão vir aqui aprovar um plano e o conselho nem acompanhar a 888 
execução das atividades, nem como está para saber isso aqui esta avançando, pois a 889 
prática do controle social só analisar o relatório de gestão as atividades realizadas no 890 
final da gestão, mas não acompanha passo a passo aquilo que foi planejado, aqui no 891 
conselho se discute perfil epidemiológico, todo mês e semana trás a semana 892 
epidemiológica mostrando dados epidemiológicos, quantas vezes o conselho sentou 893 
para analisar quais são os indicadores da epidemiologia para discutir as ações do 894 
Estado está compatível com os dados epidemiológicos, nós cobramos do Estado a 895 
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tarefa do Estado mas a gente tem que cobrar do controle social a tarefa do controle 896 
social, se aprova um plano que só vai avaliar o relatório de gestão e o 897 
acompanhamento das atividades do Estado está sendo feita a onde de que forma, 898 
então precisamos repensar nossas práticas também quando conselheiro, sobre as 899 
condições de trabalho, não sendo um caso específico de Caruaru não, sendo um caso 900 
generalizado que cada vez que passa as condições de saúde estão mais precárias os 901 
equipamentos nós manuseamos estão obsoletos, os riscos de adoecimento, a 902 
demanda maior da população, a falta de dimensionamento dos profissionais para 903 
atender a população e que não sendo só em Pernambuco mas em todos os demais,  904 
mas isso só vai conseguir resolver se discutimos uma política de saúde para o 905 
trabalhador, pois irá perpassar por todas as questões e senão for assim não se 906 
resolverá, como foi dito por Laucinê de não ir na raiz do problema, mas ir 907 
simplesmente resolvendo os impactos e as conseqüências mas não a causa, a 908 
questão do trabalhador refém do sistema, o trabalhador recebe o sistema porque 909 
não tem como você não ficar refém no sistema pois você trabalha para a sua 910 
subsistência ou do contrário você não vai conseguir sobreviver, e em que momento o 911 
trabalhador tem que ter consciência e se organizar isso através dentro do local de 912 
trabalho se organizar dentro das suas entidades para reivindicar melhorias Inclusive a 913 
gente cortar e quebrar esse ciclo do sistema, agora se o trabalhador fica acomodado 914 
esperando que o sindicato resolva sua vida não vai resolver, porque sindicato forte 915 
qualquer entidade atuante precisa da participação dos trabalhadores, precisando 916 
estar imponderado e ter conhecimento, quantos trabalhadores da saúde conhece  o  917 
que está no seu estatuto, o que é de dever e de direito, não conhece legislação,  918 
quando o cidadão conhece a Constituição Federal, não conhece então não sabe como 919 
reivindicar, precisamos conhecer pois Lei não é só para advogado não, lei para 920 
respaldar nossas atividades e fazer nossos questionamentos, importante a perícia 921 
médica e na realidade a gente precisa discutir aqui dentro do conselho o impacto da 922 
reforma da previdência social quando ela saiu e quando foi extinto o Ministério da 923 
Previdência e o impacto que causa nos trabalhadores, porque isso vai repercutir no 924 
adoecimento que vai para o SUS ou não vai para o SUS o trabalhador que não 925 
consegue fazer uma perícia médica, o trabalhador que não consegue o atendimento,  926 
iremos dizer que isso não tem nada a ver com o conselho, mas tem haver e hoje os  927 
trabalhadores são obrigados, cada perito recebe R$60,00 por cada benefício negado,  928 
não vamos fazer essa discussão não, a Previdência agora com a reforma 929 
reestruturação ela perdeu o nome social agora é só previdência porque antes ela era 930 
solidária e aí essa discussão da reforma da previdência e da trabalhista nós não 931 
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vamos discutir aqui no conselho para discutir que impacto vai gerar na saúde das 932 
pessoas, são coisas importantes que precisamos fazer esse debate mais amplo 933 
porque discutir modelo de estado e modelo de sociedade e o espaço do Conselho é 934 
um espaço para isso, e nenhum serviço público nem estadual e municipal e federal,  935 
Federal agora tem o SIAS - Sistema Integrado de Atenção à Saúde do Servidor mas o  936 
estadual e municipal não tem nada, falando sobre a saúde do trabalhador e se pega o 937 
estatuto do servidor público estadual e vejamos o que diz , sendo aboleto e antigo e  938 
precisa ser reformulado e as entidades sindicais têm um papel de fazer esse debate, 939 
a questão da Vigilância Sanitária, o PPRA e PCMSO precisamos discutir inclusive 940 
dentro do Conselho resoluções que a instrução normativa alguma coisa que regule a 941 
questão da saúde para os trabalhadores da saúde e esse conselho tem autonomia 942 
para fazer isso chamando os atores envolvendo a CIST com os profissionais 943 
qualificados que tem dentro do controle social para fazer esse debate, não vai 944 
adiantar a gente fazer a discussão se não temos a estratégia e o estado de São Paulo 945 
através do sindicato de lá eles conseguiram criar as COMSAT - Comissões de Saúde 946 
do Ambiente de Trabalho e lá tem todas as normativas e foi publicado inclusive na 947 
Câmara dos Vereadores sendo uma lei tem que ter uma COMSAT semelhante a CIPA 948 
só que intersetorial e multidisciplinar, precisamos pegar esses modelos de coisas que 949 
funcionam e tentar implementar e não adianta reclamar sem ter atitude se não tiver 950 
atitude vamos continuar reclamando sem avançar, precisamos discutir neste 951 
conselho e  deliberar que as NR´S do Ministério do Trabalho pode ser aplicado no 952 
setor saúde pelo menos inicialmente, temos a NR-32 e dentro da NR-32 tem vários 953 
questionamentos dispositivo de segurança para material perfurocortante,  quantas 954 
vezes discutimos isso aqui dentro do Conselho nenhuma, precisamos discutir aqui 955 
dentro todas essas normativas que tem dentro do Ministério do Trabalho que podem 956 
ser aplicadas em serviço público não é uma prerrogativa apenas dos trabalhadores 957 
celetistas agora a fiscalização pelo Ministério do Trabalho ela não se dá porque pois 958 
só atua em locais que estão na verdade são regulado e não vão intervir dentro do 959 
Estado por que o Estado tem uma constituição própria,  não podem e eles vão causar 960 
uma ingerência agora pode-se fazer várias denúncias ao Ministério Público que tem o 961 
setor saúde, sobre essa minuta acho interessante e eu me coloco à disposição para 962 
discutir, e essa lógica privatista que o Sr. Hermias trás da questão de investimento no 963 
privado em detrimento do público porque na Constituição o suplementar,pois o 964 
privado era suplementar o público a lógica inverteu hoje o público é suplementar ao 965 
privado ou seja mais de 50% do recurso da saúde vai para iniciativa privada a lógica 966 
de sucateamento do SUS cada dia que passa para o que sendo público não funciona 967 
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para privatizar essa é a lógica, mas essa lógica não começa de hoje entre a década de 968 
60 e a década 70 os anais mostram que começou nos governos dos militares esses 969 
grandes investimentos inclusive dos planos de saúde e começou nessa década e 970 
agora os plano de saúde bancando os parlamentares, estamos com plano de saúde 971 
privado cada vez mais para sucatear o SUS e mesmo com o SUS não conseguindo 972 
mudar a lógica de se fazer saúde, sendo centralizada, hospitalocêntrico, curativo e 973 
centralizado no médico, precisamos fazer esse debate envolvendo todos os atores 974 
inclusive a sociedade porque olha essa discussão de saúde, não é só do profissional 975 
de saúde e o gestor, mas a sociedade, os usuários tratem de arregaçar as mangas e 976 
começa a fazer o debate nas suas comunidades da isso é importante da ameaça que 977 
a gente tá acontecendo porque muito só vem aqui de bater mas não leva essa 978 
discussão para fazer no seu território, então tratem de fazer isso porque senão não 979 
teremos nem SUS e muito menos controle social,  e fez uma aviso que a FIOCRUZ 980 
entre 2010/2011 a Dra. Maria Helena Machado ela fez uma pesquisa em relação aos 981 
profissionais de saúde e já naquela época a atenção básica 70% dos trabalhadores 982 
tinham algum tipo de transtorno, então isso 2010/2011 já fazem 6 anos para terem  983 
uma idéia de como está a saúde de quem cuida da saúde, passada a fala para o 984 
conselheiro Sr. Hermias solicita uma proposta de encaminhamento que a SES/PE nos 985 
dê uma resposta sobre essa questão de Caruaru e os demais municípios também, e 986 
sobre essa questão das unidades de saúde mental, precisamos de um documento por 987 
escrito da secretaria de saúde para esse conselho/plano, o coordenador da mesa Sr. 988 
Humberto esclarece que a política de atenção à saúde mental do Estado ela foi 989 
debatida em Julho/2016, essa realidade foi mostrada como ela está sendo 990 
desenvolvida no estado inclusive, me lembro da reunião e estava presente onde  991 
você elogiou as falas do Dr. João e estando com a palavra enquanto mesa e podemos  992 
invocar uma discussão devida as falas que foram colocadas aqui mas o tema não faz 993 
parte dessa reunião de hoje e se fomos entrar por esse tema nós não vamos cumprir 994 
a nossa pauta que está programada para parte da tarde nós estamos às 11:30 e a 995 
cronologia da nossa reunião sendo essa e se vamos trazer a discussão de saúde 996 
mental nós vamos ter que agendar uma reunião para fazer essa discussão,  Sr. 997 
Hermias esclarece que esta entendendo de forma diferente não estou propondo 998 
discussão e solicitando um posicionamento por escrito da secretaria ao conselho e 999 
enquanto Conselheiro sobre a questão dos repasse do município de Caruaru e 1000 
quanto à questão da política dessa alteração nessas unidades de saúde, sendo um 1001 
direito enquanto Conselheiro que me cabe e faço pleito disso e se os demais 1002 
conselheiros quiserem fazer que os façam, mas estou solicitando, então estará 1003 
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encaminhando esta solicitação para que a Secretaria Estadual de Saúde responde os 1004 
dois questionamentos do Conselheiro Hermias em relação à questão dos repasses da 1005 
contrapartida Estadual dos municípios nos programas que estão previstos pela 1006 
pactuação interfederativa como SAMU, Assistência Farmacêutica Básica, os recursos 1007 
financeiros que são obrigação do tesouro do Estado, sendo definido que são pelo que 1008 
ele colocou e também a questão da PEFAP - Política de Atenção de Apoio a Atenção 1009 
da Saúde Primária e também um outro da situação de implementação das 1010 
modificações da Atenção à Saúde Mental, passada a fala para o conselheiro Sr. Júlio 1011 
César esclarece que pessoas como a minha pessoa e outros integrantes nós iremos 1012 
acompanhar nas políticas de epidemiologia inclusive passada pela própria Secretaria 1013 
Estadual de Saúde queria ressaltar que esse debate chegou até Brasília inclusive, 1014 
tendo própria declaração aqui de Brasília que vem acompanhando todo o processo 1015 
não só do estado mas também vem discutindo ele Brasília e mais outros 1016 
companheiros, onde foi colocado que um grupo aqui do Conselho Estadual de 1017 
Saúde que acompanha Chikungunya, Zika essas doenças que vêm ressurgindo com o 1018 
processo e viemos acompanhando com detalhe e nós temos base de tudo que vem 1019 
acontecendo dentro do Estado mediante toda a situação, o coordenador da mesa Sr. 1020 
Humberto encerra a parte da manhã para o almoço e retornará às 13:00 para dar 1021 
continuidade da pauta da tarde. Almoço. Dando continuidade a pauta o coordenador 1022 
da mesa Sr. Humberto passa a fala para a conselheira Sr. Rosely para  um convite e 1023 
ao mesmo tempo sendo um  informe que no  dia 17 será realizado um Ato  “O Grito 1024 
da Terra”, sendo uma reivindicação das comunidades do campo dos trabalhadores e 1025 
trabalhadoras e às 10:00 acontecerá uma audiência pública na Assembleia Legislativa 1026 
do Estado, passada a fala para a conselheira Sra. Lucelena que informou que no dia 1027 
17 às 9:00 será a nova posse da diretoria do CEPAS, passada a fala para conselheira 1028 
Sra. Josineide informa que haverá uma formação em orçamento público em saúde no  1029 
18 de abril de 2017  às 14:00 no SOS Corpo na Madalena, sendo promovida pela 1030 
articulação AIDS em Pernambuco com o Sr. Alexandre Magno, seguindo a pauta; 8. 1031 
1ª Conferência Estadual de Vigilância em Saúde - 1ª CEVS e 2ª Conferência Estadual 1032 
de Saúde das Mulheres – 2ª CESMu,  passada a fala para a conselheira Sra. Lidiane, 1033 
trazendo um resumo da apresentação para sistematizar para os próximos momentos 1034 
onde iniciará com a etapa macrorregional Petrolina, onde trago toda a 1035 
regulamentação destas duas conferências, desde portarias do Ministério todas as 1036 
nossas resoluções publicadas, em relação de cada conferência então quando eu tiver 1037 
falando será das duas conferências, 1ª Conferência Estadual de Vigilância em Saúde e 1038 
a 2ª Conferência Estadual de Saúde das Mulheres com o panorama geral de 1039 
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participação das conferências, cada macrorregional onde Pernambuco não optou 1040 
para não haver as etapas municipais, diante não destas temáticas, vão haver etapas 1041 
municipais e devem ter na verdade de saúde como um todo e não a temática para se   1042 
organizou através de etapas macrorregionais, cada município vai encaminhar para as 1043 
etapas macrorregionais dois representantes e fazendo este somatório por macro,   1044 
Macro Petrolina vai estar com 50 participantes, Macro Serra Talhada com 70 1045 
participantes, Macro Caruaru com 106 participantes e Macro Recife com 144 1046 
participantes e ainda tem um quantitativo que sai delegado para Etapa Estadual, 1047 
temos 32 participantes do Conselho Estadual de Saúde que são natos na etapa 1048 
estadual e 16 com 01 por conselho local, que vai para etapa Estadual, para a 1049 
conferência na Etapa Estadual e esses 16 do Conselho local não vão para a macro se 1050 
forem vão pelo município, se ele quiser participar da Etapa Estadual vem direto 1051 
através da sua representação do Conselho, de cada macro estes são os números dos 1052 
Delegados que vem para a Etapa Estadual, então da primeira macro dos 50 1053 
participantes tirando 36 para Etapa Estadual, dos 70 da Macro Serra Talhada vem 48 1054 
e assim sucessivamente e junta-se a este número os 32 de conselheiros estaduais e 1055 
16 conselhos locais, lembrando que todos esses números sendo um resumo que já 1056 
aprovamos no Regimento Interno das duas conferências que foi para apreciação, 1057 
consulta pública e voltou para o último prêmio do dia 8,  para a Etapa Nacional 1058 
tiramos os Delegados para a Etapa Nacional sendo na macro, não vai haver tirada de 1059 
delegado na nossa Etapa Estadual, então lá na própria Macro será tirado os 1060 
delegados que vem para Estadual e logo em seguida os delegados que vão para  1061 
Nacional e estamos com os quantitativos, lembrando que o Conselho Estadual o 1062 
número de representantes do Conselho que vai como delegado da Etapa Nacional 1063 
são 08 (oito) que a gente vai ter que tirar no pleno de maio, a 1ª Conferência de 1064 
Vigilância em Saúde tem o tema central “Vigilância em Saúde Direito Conquistas e 1065 
Defesa de um SUS Público de qualidade”, essas são as nossas etapas de forma 1066 
resumida de quando é que vai ser cada etapa da vigilância, lembrando que a Etapa 1067 
Estadual está prevista de 12 a 14 de junho, a etapa Nacional 21 a 24 de novembro, 1068 
sendo essa a programação o esqueleto de programação das macros que também nós 1069 
aprovamos e onde iremos ter credenciamento, uma solenidade com mesa de 1070 
abertura onde inclusive o Conselho Estadual tem uma fala importante de dizer como 1071 
estará organizando nesses processos, e logo em seguida grupo de trabalho que vai aí 1072 
até a tarde, 15:30 às 17:30 eleição de Delegados e no segundo dia pela manhã 1073 
Plenária Final, a 2ª Conferência Estadual de Saúde das Mulheres com o tema 1074 
principal “Implementação da Política Estadual de Saúde Integral das Mulheres 1075 
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Pernambucanas nenhum direito a menos”, lembrando que aprovamos a política 1076 
estadual em final de 2015 e com um grupo de trabalho inclusive com Conselho 1077 
Estadual, essas são as etapas que comina na nossa Estadual no período de 14 a 16 de 1078 
junho e a Etapa Nacional previsto de 01 a 04 de agosto, nas redes sociais todas as 1079 
publicações confirmam a data de 01 a 04 de agosto, a programação da Plenária 1080 
Macro das Mulheres sendo o mesmo esqueleto com a única diferença que ao invés 1081 
de começar de manhã começa a tarde mas a organização e os tempos são os mesmos 1082 
que a outra, em relação à estrutura das macros, a Macro Petrolina sendo a primeira 1083 
que acontece, a Etapa da Vigilância e a Etapa da Saúde das Mulheres que vai de 25 a 1084 
27 de abril e o local que vai acontecer o evento no Hotel Grande Rio e estará 1085 
garantido o almoço, lanche e hospedagem para o grupo Recife que vão, então a 1086 
CORG e a equipe CES terá a hospedagem, Macro Serra Talhada será 09 a 11 de maio  1087 
será na Faculdade de Integração do Sertão-FIS e garantindo almoço, lanche e a 1088 
hospedagem para quem vai, Macro Caruaru a previsão de local que seja na Faculdade 1089 
Maurício Nassau mas ainda não esta definido e iremos fechar, publicar e divulgar no 1090 
pleno do dia 03 e garantindo almoço, lanche e hospedagem para os membros da 1091 
CORG,  Macro Recife irá acontecer de 23 a 25 de maio o local será  o mesmo local da 1092 
nossa Etapa Estadual no Centro de Convenções no auditório menor, participantes de 1093 
cada Macro onde da CORG irão Neide, Sebastião, Euclides, Carlão, Humberto e 1094 
Lidiane, e por enquanto só tivemos 02 (dois) inscritos sendo uma questão que a 1095 
gente precisa dar uma reforçada, um diagnóstico que precisamos nos mobilizar  e  1096 
Petrolina que mandou seus representantes, Macro Serra Talhada nossa segunda 1097 
etapa vai acontecer de 9 a 11 de maio com previsão de 70 pessoas, com participantes 1098 
da CORG Lucelena, Ubirajara, Euclides, Carlão e Humberto, Macro Caruaru prevendo 1099 
106 participantes, com participantes da CORG sendo Rosely, Inêz, Nancy, Lidiane e 1100 
Ubirajara, de 16 a 18 de maio, Macro Recife será de 23 a 25 de maio com 144 1101 
participantes e irá um grupo maior pois será aqui em Recife podendo se deslocar e 1102 
voltar sem transtornos, com os participantes Euclides, Inez, Nancy, Lidiane, Ubirajara, 1103 
Neide, Luciana e Josué e o grupo podendo se estender, quanto a mobilização a gente 1104 
já fez uma série de mobilizações que precisamos repetir e reforçar entendendo que 1105 
aqui cada um tem o seu papel também no processo de divulgação de mobilização,  1106 
precisamos reforçar os conselhos municipais, secretarias municipais, as GERES estão 1107 
cientes e estão colocando em reunião de CIR, Secretarias Executivas da SES/PE estão 1108 
solicitando questão de material para incluir na bolsa, sobre os palestrantes e 1109 
debatedores da Etapa Estadual fizemos o contato e fizemos o convite,  os convidados 1110 
das mesas de abertura da Etapa Macro Regional e Estadual também já receberam os 1111 
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convites, a Polícia Militar e o SAMU já foram acionados, nós fazemos sempre esse 1112 
movimento,  em relação à articulação o COSEMS tem sido um parceiro,  seja em 1113 
reuniões de CIB ou no próprio movimento individual do colegiado, as GERES e sede 1114 
de Macro tem sido importante aliado nesse processo e foi apresentado na última 1115 
reunião da CIB sobre as Conferências bem como onde se realizou uma 1116 
videoconferência para alinhar as questões da relatoria pois a equipe da CORG que 1117 
vão para dar um apoio e coordenada mas muito da relatoria vai ser feito com a 1118 
equipe local, o pessoal da GERES, com pessoal do próprio município, que podem 1119 
estar ajudando na relatoria e na coordenação dos grupos, deixamos uma pré-agenda 1120 
de teleconferência que vai acontecer 17 de abril, e teremos a Macro de Petrolina 1121 
conversando sobre questões de relatoria, dia 20 de abril a Macro Serra Talhada, dia  1122 
11 de maio Macro Caruaru sendo in loco e uma agenda intensa para Macro Recife e 1123 
Etapa Estadual começando a partir do dia 12 e tendo outras agendas para etapa 1124 
Macro Recife e Etapa Estadual, em relação a nossas homenageadas no último pleno 1125 
do dia 08 de março abrimos para o processo de credenciamento das homenageadas 1126 
e em seguida abrimos um processo de votação e as duas pessoas que estarão sendo 1127 
homenageadas na 2ª Conferência Estadual de Saúde das Mulheres são: Maria Benita 1128 
Alves da Silva Spinelli e Paulette Cavalcanti de Albuquerque ambas estarão sendo 1129 
homenageadas oficialmente pela 2ª Conferência Estadual de Saúde das Mulheres,  e 1130 
o que trazemos de importante nesse processo sendo a intensificação na mobilização 1131 
a partir de agora e teremos 20 dias para essa mobilização, e cada um pode de alguma 1132 
forma ajudar nesse processo, a conselheira Sra. Erivânia pede esclarecimento se 1133 
haverá reunião da CORG e a conselheira Sra. Lidiane informa que semana que vem 1134 
haverá uma outra reunião além da videoconferência e precisamos nos dividir no 1135 
processo de trabalho na Macro, agendaremos para terça ou quarta, termos que 1136 
consultar as agências daqui do auditório do conselho mas será informado. 9. 1137 
Processo Eleitoral do Conselho Estadual de Saúde de Pernambuco (Biênio do CES 1138 
2017-2019): O coordenador da mesa informa que a comissão eleitoral irá repassar as 1139 
informações e sendo formada pelos conselheiros (as): Ivonete, Ubirajara, Euclides, e 1140 
Humberto, e compusemos esse quadro, fizemos todas as etapas das eleições 1141 
estamos trazendo esse informativo, passada a fala para a conselheira Sra. Ivonete 1142 
que informa como ocorreu o processo eleitoral do biênio 2017/2019 do Conselho 1143 
Estadual de Saúde, e ocorreu tudo na legalidade, as entidades eleitas já foram 1144 
publicadas no site do Conselho e faltando agora algumas entidades que estão 1145 
trazendo já os nomes dos seus representantes para o biênio e informar que não foi 1146 
preenchido a vaga do segmento de mulher, esse conselho por duas vezes 1147 
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consecutivas e nós da comissão eleitoral percebemos que houve uma entidade dos 1148 
movimentos populares, onde foi a terceira mais votada e queremos consultar o pleno 1149 
se pode subir essa terceira vaga para ocupar o acento dessa desse segmento do 1150 
movimento popular, a AMOTRANS ficando a quarta mais votada e consultamos o 1151 
pleno se aprovam que essa entidade ocupe esse assento já que o segmento sendo de 1152 
mulheres e que por duas vezes e 02 (dois) pleitos seguidos não ocuparam a vaga do 1153 
assento, o coordenador de mesa esclareceu que ao final de todo processo na 1154 
representação do movimento popular há uma cadeira definida para o segmento das 1155 
mulheres, e não teve presença de nenhuma entidade que trabalha a questão do 1156 
gênero das mulheres, então nós fizemos diversos contatos e a comissão eleitoral 1157 
consultou grupos e não houve uma resposta positiva até hoje e  o que foi colocado 1158 
enquanto comissão eleitoral há duas possibilidades ou nós substituímos essa cadeira 1159 
pela próxima eleita que seria a entidade AMOTRANS ou aguardamos por uma vinda 1160 
das mulheres para ocupar essa vaga, o pleno deve se pronunciar para que possamos 1161 
conduzir o trabalho, passada a fala para o conselheira Sra. Josineide sendo a 1162 
AMOTRANS a entidade mais votada, justo inclusive pois a AMOTRANS uma 1163 
organização de travestis e transexuais, contempla as mulheres trans que infelizmente 1164 
como conselho não avançou na discussão da sua lei para garantir espaço para o 1165 
movimento LGBT sendo uma forma dessas pessoas que são usuários dos serviços que 1166 
vivem sofrendo todo tipo de atrocidade no próprio serviço de saúde que elas tenham 1167 
voz nesse conselho, importante a representação da AMOTRANS que vai trazer aqui as 1168 
questões referentes as mulheres lésbicas e as mulheres trans, e  defendendo que 1169 
seja essa organização, passada a fala para a conselheira Sra. Lucelena  concorda  1170 
plenamente na fala anterior principalmente,  pois não temos esse segmento e foi 1171 
pedido à muito tempo para esse segmento existisse e dessa vez se candidatou e 1172 
ficando em quarto lugar mas principalmente, pois trabalho com mulher que são 1173 
violentada, violência doméstica, violência de todo jeito e violência psicológica, como 1174 
existe esse segmento aberto e concorda plenamente por esse segmento ocupar a 1175 
vacância e gostaria que os nossos companheiros(as) conselheiros (as) também 1176 
aprovasse esse pedido, passado a fala para Sr. Jorge – Hospital Barão de Lucena cita 1177 
que se sentiu 50% contemplado, sendo uma observação e uma vontade natural do 1178 
princípio legalista e precisamos ouvir a assessoria jurídica tem a dizer sobre isso e 1179 
informar o assunto citado, a comissão foi criada e que se criou se um processo 1180 
eleitoral e conduzido uma possível alguma situação houve tendo uma intercorrência,   1181 
precisa-se que se tenha um parecer jurídico para que vem a ser colocado a proposta 1182 
de pleno, onde existem várias situações que estão atropelando a legalidade pela 1183 
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condução momentânea, mas a legalidade sendo a condição primária de tudo, o 1184 
coordenador de mesa cita que irá ficar registrado e vamos fazer esse esclarecimento 1185 
a comissão eleitoral quando trouxe essa proposta que já havia feito a consulta 1186 
jurídica, mas o assessor irá esclarecer, passada a fala para o conselheiro Sr. John 1187 
Pontes que reconhece o trabalho da instituição que estão indicando a AMOTRANS e 1188 
conheço as pessoas que trabalham e representação, mas existem vários 1189 
representantes do segmento dos usuários, não entendi a quantidade de votos e o 1190 
critério que chegou a essa instituição AMOTRANS, mas aqui tem uma representação 1191 
específica, um representante de articulação fora os representativos do movimento 1192 
autônomo de mulheres, concordo com a fala de grande importância esse movimento  1193 
está inserido dentro do nosso conselho, mas fico na dúvida quanto à legitimidade de 1194 
eles estarem aqui, onde será lido um parecer pelo assessor, fiquei contemplado com 1195 
a fala do Sr. Jorge e não discordo que não seja essa instituição, porém quero 1196 
entender porque são 13 representações de usuários e por que chegou nessa, sendo a 1197 
questão de esclarecimento, o coordenador de mesa passa a palavra para o assessor 1198 
jurídico e explique porque foi indicado essa entidade pelo resultado eleitoral, onde 1199 
ocupou a posição de primeira substituição e seria a primeira suplente, o assessor 1200 
jurídico Sr. Arthur Feitosa e prestou assessoria junto à comissão eleitoral sendo 1201 
instituída através do plano 478 para conduzir o processo eleitoral para o biênio 1202 
2017/2019,  como bem falado por Sr. Humberto foi aprovado aqui no pleno o 1203 
Regimento Eleitoral, amplamente aprovado apenas com uma abstenção quanto ao 1204 
conteúdo e seguimos esse roteiro todo o cronograma apresentado junto ao 1205 
Regimento Eleitoral, praticamente o mesmo utilizado no biênio 2015/2017 com 1206 
algumas alterações que foram oportunizadas aqui no pleno na questão da 1207 
consideração da abrangência das entidades a nível Estadual pelo tempo mínimo de 1208 
um ano, fora isso ele está extremamente igual ao outro processo eleitoral de 1209 
2015/2017 conduzimos com todo o cronograma apresentado o anexo 1 do 1210 
Regimento Eleitoral e no processo de inscrição que foi do dia 09 ao dia 20 sentimos a 1211 
necessidade de algumas representações principalmente no tocante ao segmento de 1212 
usuários que não foram apresentadas inscrições em tempo hábil, a comissão eleitoral 1213 
se diligenciou e se reuniu mais uma vez e decidiu pela reabertura do processo de 1214 
inscrição para esses segmentos e vacâncias, dentre deles foram trabalhador rural, 1215 
segmento das mulheres, indígenas, patologia, filantrópicos, instituições de ensino e 1216 
segmento gestor, no processo de abertura conseguimos as inscrições para essas 1217 
vagas que ficaram em vacância e permanecendo apenas o segmento usuário 1218 
representação das mulheres, diante das proximidades do início da votação do pleito 1219 
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eleitoral, a comissão eleitoral entendeu trazer esse questionamento para o pleno de 1220 
hoje para que os senhores pudessem se pronunciar a respeito e apresentar uma 1221 
solução adequada para o caso, o porque a comissão eleitoral trouxe essa 1222 
possibilidade de resolução do problema o segmento de vacância e a representação 1223 
está dentro do segmento de usuários uma das entidades a primeira entidade que 1224 
está fora das mais votadas foi a AMOTRANS que representa usuário do movimento 1225 
popular e pela análise da documentação acostada dentro do estatuto e demais 1226 
documentos apresentados pela entidade no processo de inscrição, verificamos que 1227 
ela contempla tudo aquilo que a vaga de representação das mulheres têm por idéia 1228 
da representação, a entidade ela não foca só dentro da diversidade de atuação dela 1229 
contempla a questão da mulher trans e isso está inserido dentro da 1230 
representatividade do usuário na questão do segmento da mulher e pela dificuldade 1231 
também que temos encontrado de entidades que se proponham a fazer parte do 1232 
conselho a concorrer a essa vaga, nada mais salutar trazer essa possibilidade para 1233 
vocês considerando que a entidade se encaixa nessa representatividade dentro do 1234 
segmento de usuários e foi a quarta mais votada salvingando com 11 votos ou seja 1235 
ela tem um reconhecimento de boa parte dos conselheiros, foram 04 votos e ficando 1236 
em quarto colocado, ficaram 03 (três) entidades e não foram contempladas pois 1237 
foram a menos votadas e dessas entidades que obteve mais votos foi a AMOTRANS e 1238 
dentro de seu estatuto daquilo que ela se propõe a atuar como entidade na 1239 
sociedade civil organizada ela contempla assim esse espaço em vacância da 1240 
representação das mulheres, por isso que a comissão eleitoral hoje venha trazer ao 1241 
pleno essa possibilidade de resolução desse problema, o pleno tem soberania e pode 1242 
decidir sobre isso facilmente ou apresentar uma outra proposta alternativa e fica a 1243 
cargo de vocês o segmento, considerando que o processo como Sra. Kátia – 1244 
Coordenação Técnica, está afirmando o processo foi reaberto duas vezes nenhuma 1245 
entidade se inscreveu para tal, a AMOTRANS poderia ter se inscrito e caberia dentro 1246 
da análise documental ela estaria apta a concorrer a vaga de usuários representação 1247 
das mulheres, mas como ela optou o seu entendimento concorrer para vaga de 1248 
movimento popular assim foi feito e assim ela foi analisado, concorreu e não foi 1249 
dentro das mais votadas,  o coordenador de mesa esclarece  que a comissão eleitoral 1250 
está trazendo esse problema para o pleno essa questão de vacância e o pleno quem 1251 
vai decidir, as duas possibilidades ou estamos colocando uma possibilidade de 1252 
substituição a comissão eleitoral está colocando mediante os resultados daquilo que 1253 
foi analisado no regimento das entidades e vamos procurar o parentesco, a 1254 
identidade da doação, aquilo que parece ser mais junto e que poderia incorporar 1255 
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com maior qualidade de especialização os temas dessa representação, agora se o 1256 
conselho tem uma outra posição cada um pode colocar nós poderemos fazer uma 1257 
escolha dentro desse pleno, passada a fala para Sr. Jorge que pede questão de ordem 1258 
e cita estar mais em dúvida de que quando eu fiz a pergunta eu não me sinto 1259 
contemplado com a sua a sua explicação e informar que independentemente da 1260 
valorização do pleno e sendo uma valorização suprema, mas é comissão foi extraída 1261 
para fazer a resolução desse processo, nessa situação sendo soberana e o que vai 1262 
ocorrer isso vai definir a comissão, essa é o princípio da legalidade e o que vai 1263 
acontecer aqui está dando margem para futuramente, a minha fala aqui não quer 1264 
dizer que nem A nem B vem ocupar a vacância, digo que amanhã ou depois qualquer 1265 
entidade que tenha se inserido nesse processo ela vai ter o direito de fazer uma 1266 
reclamação e o pleno no caso o conselho a essa entidade vai ter que submeter a essa 1267 
exigência, apenas quero dizer isso e não me sinto contemplado estou mais em dúvida 1268 
de que quando fiz a pergunta, passada a fala para o conselheiro Sr. Hermias quero 1269 
colocar que após a decisão desse ponto mas dentro da questão eleitoral, passada a 1270 
fala para o conselheiro Sr. John Pontes quero chamar atenção e já dizendo que para 1271 
mim seria um prazer imenso pela experiência dessa instituição, pela atuação dela 1272 
seria muito bom ela está aqui conosco e seria uma soma imensurável, porém no 1273 
tocante a legitimidade que abre precedentes e precisamos pensar e gostaria muito 1274 
que a AMOTRANS estivesse sido escrito até no segmento das mulheres seria até 1275 
melhor e seria legitima, já que ela cabe e acata os requisitos da militância dela, 1276 
porém ela estava no outra representação, que era uma representação do movimento 1277 
popular e não no movimento das mulheres e chamo atenção só disso e não sou 1278 
contra a instituição muito pelo contrário, que sejam muito bem-vindas porém, ela 1279 
não estava legitimada na devida representação, fico preocupado com isso o plano é 1280 
soberano, agora iremos abrir precedentes, passada a fala para conselheira 1281 
Valderlene  pede esclarecimento que a sua instituição quando soube o resultado das 1282 
eleições, deram um prazo a eles 05 dias para encaminhar sua representação, a todos 1283 
os eleitos e a mesma ao chegar hoje foi recebeu ofício pedindo que a instituição dela 1284 
fizesse um ofício de indicação dos seus representante, onde a mesma já entregou 1285 
sexta-feira passada, o coordenador de mesa pergunta se foi a recepção quem lhe 1286 
disse isso, passada afla para a conselheira Sra. Lidiane temos que entender que esse 1287 
processo que não se deu hoje e na verdade o fim do processo e realmente finda na 1288 
posse do Conselho, que está previsto para o dia 22 de maio, e visto que este pleno 1289 
ele só está legitimo até o dia 19 sendo uma sexta-feira e não podendo fazer posse  no 1290 
final de semana, o processo que a gente aprovou nos plenos passados desde o pleno 1291 
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de fevereiro, em março a gente voltou para o pleno com alguns outros 1292 
encaminhamentos mas a gente começou com a formação da comissão em dezembro 1293 
e formou a comissão, em fevereiro trazendo todo o arcabouço legal, que tem uma 1294 
série de itens de artigos, que normatizam esse processo que diga-se passagem e 1295 
muito parecido com processo anterior, que todos somos frutos dele, neste 1296 
arcabouço que nós aprovamos publicamos seu edital e o seu regimento, tendo uma 1297 
série de itens, mas tem algumas coisas que são casos omissos, também está previsto 1298 
no regimento, nesses casos a comissão toma algumas posições e outros casos traz 1299 
para o pleno quem delibera sobre a matéria, a comissão tomou algumas atitudes 1300 
para resolver o problema, entendo a vacância e abriu novamente e não foi vacância 1301 
para essa cadeira, teve também dos Trabalhadores Rurais e outras, foi aberto 1302 
novamente o processo para novas inscrições e foi publicado no facebook, rede social, 1303 
email´s e novamente não teve a solução do problema, e tivemos ainda vacância de 1304 
uma das representações do segmento usuário sendo fragmentada, temos dos 1305 
movimentos populares tem vagas específicas para representação das associações de 1306 
portadores de patologias, recomendada a resolução 453, fizemos todo processo que 1307 
podia e reabriu tantas e quantas vezes necessárias mas não podíamos interferir no 1308 
processo maior que era a eleição que estava datada para os dias 29, 30 e 31  sendo 1309 
03 dias seguidos e 03 dias para o segmento do gestor prestador, não podia em 1310 
detrimento desse processo eleitoral da eleição e do movimento da eleição, não 1311 
podíamos  sacrificar isso e sendo uma mobilização maior e inclusive envolve não só 1312 
quem está na capital mas também quem estava no interior,  teve do Sertão e outras,  1313 
para não sacrificar isso optamos por deixar essa vacância não reabrir o processo, por 1314 
que a reabertura do processo significaria o adiamento da eleição e agenda apertada 1315 
mesmo e temos para dar conta quatro macrorregionais e por isso esse calendário 1316 
está desse jeito porque nós aprovamos assim, pensando nessa perspectiva que 1317 
tínhamos que dá conta há tempo, a questão que está em debate e se existe 1318 
legitimidade de uma caixinha ocupar a vaga de outra caixinha, pois se eu tenho uma 1319 
vaga destinada a movimento de mulheres que não foi ocupada apesar de 03 1320 
reaberturas de processo, e passou 05 dias o processo aberto para inscrições de 1321 
representação de segmento de mulher e não foi ocupado e não foi por falta de 1322 
mobilização e de incentivo, não teve interesse e não tendo interesse existe duas 1323 
habilidades ou pleno se explicita em ficar vago e isso acaba com o conselho porque 1324 
deixa de ser paritário, não pode e essa opção que ninguém quer, e a segunda opção 1325 
reabrir o processo só para esta vaga e tentar novamente até o findar no dia 19 e ter 1326 
que ter esta caixinha preenchida ou em terceiro e último essa proposta que a 1327 
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comissão ponderou seria mais salutar, não estamos mexendo com o segmento 1328 
segmento continua com 50% de acento, estamos mexendo com as cadeiras diante de 1329 
uma situação atípica, reabriu processo três vezes e não houve preenchimento e não 1330 
está sendo legítimo pelo contrário a pessoa o AMOTRANS concorreu foi votado e 1331 
usuário, não mexo com representatividade do segmento sendo um ponto crucial, e 1332 
saindo da comissão que é autônoma para algumas definições, mas foi muito 1333 
responsável em trazer esta definição para o pleno,  porque uma definição que mexe 1334 
com outras histórias, sendo salutar e me coloco favorável e solidário a posição que a 1335 
comissão eleitoral teve hoje e trouxe para o pleno, passada fala para conselheira Sra. 1336 
Erivania sendo realmente uma situação meia complicada,  mas assim mediante o que 1337 
a Sra. Lidiane o caso a ser pensado pois se deixa a vacância o conselho fica também 1338 
sem ser paritário e de certa forma fica também ilegal, vendo por outro lado concordo 1339 
também que essa entidade venha preencher, pois também só não existe mulheres e 1340 
a entidade sendo mista e aí que não seja o conselho prejudicado, podemos pensar 1341 
muito no trabalho mais tarde de uma mudança também nos regimentos, quando se 1342 
diz quando se diz trabalho voluntário não é todo mundo que se interessa,  e  se o 1343 
conselho remunerasse e pagasse salário se não estaria a maior briga para participar, 1344 
sendo um trabalho voluntário, por amor, pura dedicação ao controle social e 1345 
enfrentamos essas dificuldades, que possamos pensar seriamente em algumas 1346 
mudanças nos regimentos, pois existem pessoas que querem participar e existe 1347 
outras que não querem e ficamos nessa dificuldade às vezes até abrir mão da própria 1348 
entidade porque não tem pessoas para participar e em solidariedade com o conselho 1349 
até porque para não prejudicar o colegiado, também sou de acordo que essa 1350 
entidade ocupe o lugar, passada a fala para conselheiro Sr. Josué estava com dúvida  1351 
mas pelo que ouviu, a instituição ela foi votada,então faz parte do processo e não 1352 
está fora do processo, não sendo corpo estranho para ser um ato ilegal, seria nós 1353 
colocarmos uma instituição que não fizesse parte do processo, estamos convictos 1354 
disso, não adianta e foi a quarta colocada e na escala de substituição,  entra porque 1355 
ela foi votada se eu não tivesse sido votada, se colocarmos uma instituição esse 1356 
plenário não tinha o direito hoje de indicar, pois a eleição ela foi por voto e voto 1357 
secreto, se tornaria  difícil e se tivesse um ou dois votos quem entraria era ela, 1358 
porque ela faz parte do processo eleitoral e não precisava a comissão trazer essa 1359 
questão para o plenário mas ela poderia fazer um parecer e apresentar o parecer 1360 
justificando a este plenário porque tinha tomado essa decisão, o coordenador de 1361 
mesa cita que para esclarecer mais ainda a instituição passou pela triagem 1362 
documental, está totalmente legítima cumpre todo gabarito das exigências para se 1363 
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submeter ao processo de escolha, estava presente no dia do processo de escolha e 1364 
foi votada no dia do processo de escolha, então não foi a comissão eleitoral não 1365 
tomou essa decisão trazendo de fora uma representação que ia ser importante para 1366 
o pleno, uma entidade que manifestou interesse de participar de contribuir no 1367 
processo do controle social, agora está justificado a comissão eleitoral fez essa 1368 
avaliação depois de todas as tentativas de trazer uma entidade do segmento, mas  1369 
não conseguiu e não vamos parar o nosso conselho, de fazer controle social e temos 1370 
que ter uma pauta para cumprir e precisamos estar com o quadro na sua completude 1371 
e a decisão da comissão eleitoral foi de trazer isso aqui para o pleno e se o plano 1372 
acatar nós vamos fazer a publicação do resultado, passada a fala para conselheira 1373 
Sra. Josineide queria parabenizar a comissão eleitoral pela decisão acho que foi uma 1374 
saída maravilhosa sinceramente na hora nós ficamos todas as impactadas, poxa a 1375 
gente não tem uma organização de mulheres que queira e a gente tem o AMOTRANS  1376 
se submetendo pela segunda vez a eleição desse conselho sendo derrotada e todas 1377 
as vezes mostrando interesse com questões relativas ao controle social e estávamos  1378 
assim totalmente, fiz várias consultas em relação ao movimento de mulheres e quero 1379 
dizer que o movimento de mulheres não se colocou não é porque não tem a 1380 
remuneração para estarmos aqui, pois o controle social sendo feito de outra forma, o 1381 
movimento de mulheres hoje numa maioria não acredita no controle social desta 1382 
forma como fazemos, o movimento de mulheres acredita que este controle social 1383 
não é respeitado pelas gestões, por isso que hoje politicamente elas não se colocam 1384 
para ocupar vagas, então a decisão política não é algo despolitizado do movimento 1385 
de mulheres é algo refletido e elas entendem o controle social hoje na rua nas 1386 
organizações de outra maneira a gente pode discordar mas é só uma posição política 1387 
então coloquei em todos os grupos, que reúne basicamente as grandes organizações 1388 
feministas desse Estado e ninguém se interessou por que a posição não é essa,  1389 
diante disso eu falava e Lidiane falava e outras que tinham interesse mas não tinham 1390 
documentação para estar, não tinha, não podiam preencher tudo aquilo que pediu,  1391 
sendo justíssimo e nós não estamos incorrendo em nenhuma ilegalidade, o processo 1392 
está legal e legítimo porque se colocaram no prazo, a AMOTRANS apresentou toda 1393 
documentação veio aqui se submeteu além de todas essas questões que Dr. 1394 
Humberto colocou, que passou por toda uma peneira em relação à documentação, a 1395 
cumprimento do prazo, a está aqui no momento da eleição, tenho identidade sim em  1396 
questão das mulheres e não podemos esquecer e sendo louvável a saída que a 1397 
comissão eleitoral está dando e não preciso nem dizer que concordo com gênero, 1398 
número e grau e principalmente gênero, o coordenador de mesa coloca que todas as 1399 



 

 

 

                                                                                                        

      

40/57 

 

 

 

 

essas justificativas e indago a comissão eleitoral quer fazer mais algum 1400 
esclarecimento e o pleno do conselho que ainda manifestar alguma posição contrária 1401 
ou de dúvida sobre a legitimidade da questão, também não, então nós vamos 1402 
homologar a decisão da Comissão de Eleitoral de substituir a vaga pela entidade 1403 
AMOTRANS fazer a comunicação para a entidade e dá o prazo para identificar quais 1404 
vão ser os seus representantes no nosso pleno, passada a fala para conselheiro Sr.  1405 
Hermias queria fazer uma correção que não sei se teve abstenção na votação do 1406 
Regimento Eleitoral, mas teve um voto contra sendo o meu e registrando em Ata, 1407 
respeito a Sra. Josineide a posição do movimento das mulheres mas que não é se 1408 
afastando, que nós vamos resolver o problema não, pelo contrário estamos que estar 1409 
dentro do processo se está ruim imagine fora, o processo eleitoral do qual minha 1410 
entidade ela ficou fora, pois cheguei aqui 9:30 e o processo eleitoral já tinha sido 1411 
realizado, esse processo eleitoral no Regimento Eleitoral ele consta de duas formas 1412 
de 8:30 até 11:00 e 11:00 e 8:00 às 11 horas no próprio Regimento ele tem essas 1413 
duas constatações, o primeiro não entendo que o processo se acabe antes das 11:00 1414 
e a entidade ela é votante e candidata, então se por acaso ela não tiver em dentro 1415 
ela não pode ser impedida de ser votada, vou fazer uma pergunta todas as categorias 1416 
de trabalhadores que tiveram aqui, queria que cada um nominalmente se 1417 
posicionasse, na própria Ata consta que é dada a informação aos trabalhadores que 1418 
as entidades ausentes poderiam participar do processo eleitoral, quero que cada 1419 
entidade trabalhadora que esteve presente diga se isso aconteceu, irei repetir, quero 1420 
saber se na Assembléia dos trabalhadores foi dado aos trabalhadores presente aqui 1421 
dentro se foi dada a informação de que as entidades ausentes poderiam ser votada 1422 
cada um nominalmente por favor diga, ao mesmo tempo a Ata diz que as entidades 1423 
que participam daquele processo só poderiam participar salvo engano as 14, 07 ou 1424 
09 unidades presentes, consta na Ata ou seja significa quem não tivesse presente não 1425 
poderia ser votado, só pegar a Ata e ler, nossa contestação poderá ser jurídica e 1426 
poder nem acontecer, mas poderá ser jurídica,  quero saber daquele quem participou 1427 
dos trabalhadores se isso foi dito no pleno da eleição esse processo e se foi discutido 1428 
isso, o coordenador de mesa Dr. Humberto esclarece  que  podemos trazer a Ata da 1429 
Assembléia, a diferença que estava nos trabalhos que o segmento dos trabalhadores 1430 
fez uma pactuação, a Assembléia foi aberta e na etapa inicial logo que é consultada a 1431 
Assembléia pela comissão eleitoral, foi perguntado a um consenso como é do 1432 
Regimento Eleitoral, há um consenso de construção das vagas de ocupação das vagas 1433 
e já se entendia que estava havendo as conversas para fazê-lo e foi dado um tempo 1434 
para que essa escolha fosse consensuada e que veio acontecer o Regimento ao 1435 
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recomendo exatamente isso, se há uma decisão do segmento de fazer uma 1436 
pactuação de construção da representatividade, sendo soberano a decisão para uma 1437 
votação e o resultado dessa decisão é feito por aclamação dos presentes na 1438 
Assembléia, está assim e vou pedir para Dr. Arthur para trazer a Ata, se o pleno 1439 
quiser nós vamos ler aqui a Ata que foi assinada por todos os presentes, então ela 1440 
fala por todos e sendo mais importante do que hoje por algum lapso alguém possa 1441 
dizer algo em contrário, deveríamos ler para tirar todas as dúvidas, passa a fala para 1442 
Secretaria Executiva do Conselho Estadual de Saúde de PE a Sra. Suzana Assis para a 1443 
leitura da Ata do Regimento Eleitoral conforme solicitação do conselheiro Sr. Hermias 1444 
e o mesmo solicita uma cópia da Ata para fazer também uma leitura e afirmar 1445 
daquilo que estou questionando, dando continuidade da leitura da Ata do Regimento 1446 
Eleitoral pelo o assessor jurídico Sr. Arthur Feitosa, passada a fala para o conselheiro 1447 
Sr. Hermias que pede a Ata e faz a leitura da Ata, fazendo questionamentos sobre a 1448 
mesma, o coordenador de mesa Sr. Humberto esclarece que participou da mesa 1449 
enquanto comissão eleitoral e informa que o conselheiro Sr. Hermias não estava 1450 
presente e que encaminhou um representante ilegal para a Assembléia que não 1451 
poderia votar, e onde não houve eleição, sendo feito composição, acordos e 1452 
pactuação e não indo para o processo eleitoral e o CRF não recebeu voto, passada 1453 
fala para a conselheira Sra. Lidiane falando quanto o processo que vem agora e esse 1454 
processo do segmento trabalhador está vindo a ser questionado neste momento seu 1455 
primeiro pleno após o processo eleitoral, pela leitura que tem na ata assinada por 1456 
todos os representantes que nós elegemos para compor a comissão eleitoral, este 1457 
representantes assinaram a ata e sedo o que está vigente, a leitura foi feita os 1458 
representantes que estão dos segmentos se pronunciaram e necessariamente não 1459 
precisaria e sendo uma forma de constrangimento e questionar o que está numa ata 1460 
assinada pelo nosso assessor e por quatro representantes por nós designados, não 1461 
sendo o primeiro processo que o companheiro deve ter participado, apesar de ter 1462 
feito uma série de leituras em relação ao Regimento fez questionamentos em vários 1463 
momentos da apreciação do mesmo, não se ateve a este detalhe que o período do 1464 
processo se dava em tal período mas que a primeira pergunta era se havia consenso 1465 
e a primeira pergunta porque o segmento ele tem sua autonomia, se organiza o 1466 
segmento gestor, segmento usuário foi assim,  segmento usuário dos representantes 1467 
movimento população não foi só foi para votação por que não houve consenso mas 1468 
os segmentos eles são autônomos para se organizar e nesse processo autônomo do 1469 
segmento Trabalhador, a representação do Conselho de Farmácia não estava mas 1470 
não é que ninguém não considerou no processo de votação, não foi acordado 1471 
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assentos dentro do Conselho Estadual de Saúde, nenhum outro(a) instituição ficou 1472 
de fora, a não ser do Conselho de Farmácia, não estava presente para defender o seu 1473 
assento, às 10:40 não estava presente dentro do pleito e se encerrava às 11:00, 1474 
deixou para o último momento, o segmento sendo autônomo não tem que esperar 1475 
ninguém chegar para fazer a definição não, essa definição inclusive podia ter 1476 
acontecido nos primeiros 10 ou 20 minutos, mas o início todo mundo precisa estar 1477 
presente, infelizmente o conselho ficou de fora não por votação registre-se, por não 1478 
inclusão nesta aclamação do segmento como um todo, e para futuro aprendizado os 1479 
processos são assim de negociação, articulação e pactuação principalmente,  passada 1480 
a fala para o conselheiro Sr. John Pontes que não se sente na obrigação de fazer esse  1481 
esclarecimento mas em consideração ao Sr. Hermias e podiamos ter conversado fora 1482 
para você me perguntar mas você quer que eu exponha a minha palavra e vou expor 1483 
o que está escrito aqui eu assinei e foi exatamente isso aqui, passada a fala para a 1484 
conselheira Sra. Rosa Maria sendo bastante conhecedor que cada um de nós 1485 
representantes que somos dos nossos sindicatos principalmente os trabalhadores e 1486 
conselhos que tivemos aqui e temos a responsabilidade que não é nossa,  nós somos 1487 
eleitos pelas nossas entidades, temos o nome de Delegados, para a nós sendo 1488 
entregue o papel de representar uma entidade que nós defendemos, um papel de 1489 
trabalhador que muito mais veementemente a nossa entidade representa,  então 1490 
cada um de nós aqui foi imbuído da responsabilidade  de ler esse Regimento antes de 1491 
estar nesta mesa para soubéssemos das possibilidades que nós tínhamos durante o 1492 
processo eleitoral, seria responsabilidade nossa se aqui chegássemos sem 1493 
conhecimento, o fato que nós estávamos prontos e todos os que estávamos aqui 1494 
para desempenhar o nosso papel que a nossa entidade nos delega e não sendo uma 1495 
responsabilidade qualquer e a maioria de nós estávamos  aqui antes das 08:00 e uma 1496 
colega que quase não chega pediu dinheiro emprestado para descer do ônibus e vir 1497 
de táxi e está aqui para participar da pactuação e aconteceu esse fato e somos todos 1498 
os testemunhas, ela chegou na hora que nós estávamos discutindo se faríamos 1499 
votação ou uma pactuação entre as entidades e as entidades imbuídas do papel de 1500 
representantes das suas entidades, decidimos como na maioria dos casos aqui 1501 
conversar e nesta conversa decidimos que não iria haver uma eleição nós iríamos 1502 
para pactuação dentro das entidades que quiseram participar e se propuseram a ser 1503 
aceitas, nossas entidades estão representadas não somos nós, os donos das vagas,  1504 
nós não podemos personalizar os nossos nossas entidades e isso não existe, qualquer 1505 
colega nosso do nosso sindicato que venha para cá tem a responsabilidade de 1506 
representar o Sindicato dos Odontologistas como o Conselho Regional de 1507 
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Odontologia como todas as outras entidades e nós estávamos aqui o Conselho 1508 
Regional de Odontologia e o SOEPE, estivemos desde cedo com dificuldade de 1509 
trânsito e transporte,  de o que acontecesse cada uma de nós levantou mais cedo 1510 
nesse dia pela responsabilidade que tem sobre os seus ombros de estar 1511 
representando uma entidade, dentro desse aspecto nós chegamos aqui todos com 1512 
esse propósito de representar o nosso segmento e nos fizemos e temos voz, direito e 1513 
temos democracia, podemos trabalhar os nossos segmentos, o segmento do 1514 
trabalhador resolveu fazer exatamente como disse Sr. John Pontes e parabéns meu 1515 
colega, exatamente o que está escrito ali, foi o que foi feito nesta casa e está de 1516 
parabéns a comissão eleitoral por todos os esclarecimentos que nem deveria ter sido 1517 
feito tanto assim mas que repetiu aqui várias vezes a responsabilidade, se vocês tem 1518 
certeza, e vocês estão certos de que são essas entidades e nós dissemos com toda a 1519 
responsabilidade que sermos delegados nos cabia, passada fala ao conselheiro Sr. 1520 
Josué venho assim tristemente com esses questionamentos sobre a comissão parece 1521 
que as comissões daqui são marcadas, e duas questões nesse processo que a 1522 
comissão ela está fazendo de esclarecimento por uma questão que foi eleita por esse 1523 
plenário o mesmo tem que dar o resultado, está de parabéns e a lei de que cada 1524 
segmento elege os seus representantes nos seus fóruns específicos e está dizendo 1525 
que independente de qualquer coisa, vai eleger no meu fórum e sobre as questões 1526 
de horário e de outros procedimento está no Regimento, e outra questão que ficou 1527 
bem claro nesta Ata, no exato momento que todos presentes se reuniram e disseram 1528 
a forma de eleição ou seja a pactuação e se vamos para pactuar 08 instituições e 1529 
podia ser 08:00 ou 10:00 horas se as entidades estavam presentes e aprovaram essa 1530 
pactuação, encerrando o processo pois só tem elas como parte principal e como ator 1531 
principal do processo não tem outro corpo, e o estranho torna ilegal estando o 1532 
assessor jurídico que sabe disso e eleição sendo totalmente que tem que ser seguida 1533 
a parte da dos interessados, parabéns a comissão e o processo foi legítimo e legal 1534 
não existindo contestação, passada a fala ao conselheiro Sr. Tércio cita não saber o 1535 
conteúdo e o caráter dessas pactuações e a delegada que representou o CREFONO 1536 
me repassou alguns acordos que foram feitos, as pessoas que não estavam no 1537 
processo não ficaram sabendo as pactuações, sendo uma delas e no jogo de acordar 1538 
assentos no conselho, que não acho transparente e foram usados alguns critérios 1539 
como participação em comissões e assiduidade, ficando surpreso porque o Sindicato 1540 
de Farmacêuticos de Pernambuco se não foi, gostaria de esclarecimentos esses 1541 
acordos para os acentos, mas o Sindicato de Agente Comunitário de Saúde por 1542 
exemplo ele continua na titularidade, sobre a participação do CREFONO em 1543 
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comissões, foi dito também pela comissão que não há Comissão de Educação 1544 
Permanente e outras comissões e olhando no site do Conselho da Estadual de Saúde 1545 
existem um layout falando das comissões que são atuantes,  gostaria que a Comissão 1546 
de Comunicação pudesse atualizar realmente as comissões que funcionam,  porque 1547 
com os acordos não foi levado em consideração, a participação do Conselho de 1548 
Fonoaudiologia na Comissão de Educação Permanente e outras comissões também,  1549 
passada fala para o conselheiro Sr. John Pontes entendi e assinei era o que tava 1550 
escrito aqui, gostaria de saber da comissão onde li mas não tinha entendido,  que 1551 
todos os delegados foram advertidos que somente as 14 entidades presentes 1552 
devidamente representado por seus Delegados, regimentalmente constituídos 1553 
poderiam passar deste debate objetivando um consenso, todavia embora as 1554 
entidades ausentes não puderem participar deste processo de negociação as mesmas 1555 
estão habilitadas a serem votadas na qualidade de entidade candidata, houve 1556 
articulação política independente até do que o companheiro citou,  os pré-requisitos 1557 
a questão não se discute pré-requisitos a questão se discute quem está presente e 1558 
vamos articular e negociar a política é assim, tentamos fazer controle social mas 1559 
sabemos que existe interesse políticos de ambas as partes de trabalhador,  gestor e 1560 
usuário, onde o trabalhador tem que ser mais unido não pode está divergindo com 1561 
outro, pois sendo uma proposta que teremos como faz o Conselho Nacional reuniões 1562 
prévias dos seguimentos, prévias das reuniões ordinárias do conselho e bancadas 1563 
pelo conselho também, pois existe uma coisa padrão no conselho sendo um 1564 
procedimento padrão no Conselho Nacional, onde iremos fazer os nossos 1565 
encaminhamentos e posicionamento nessa reunião, não recordo e me perdoe os 1566 
companheiros que estavam presentes apesar de ter articulado para minha instituição 1567 
ficar com duas vagas de titular e suplente, Sr. Hermias não recordo e aonde o senhor 1568 
vem contribuir com essa discussão, pode estar minha assinatura e não recordo das 1569 
entidades ausentes não puderem participar desse processo, embora podem 1570 
participar e não recordo a mesa ter orientado isso, entendi a primeira que os catorze 1571 
poderiam articular-se e cada um iria fazer a sua escolha e se não estava com 1572 
representação e se alguém ficou na suplência, a comissão tem autonomia para 1573 
encaminhar este documento e o pleno nós deliberarmos, o coordenador de mesa 1574 
esclarece que não tem Ata manuscrita que a Ata foi digitada no dia da construção e 1575 
assinada, passada para o conselheiro Sr. Hermias pede que fique claro na mesa 1576 
concordem ou não que essa Ata foi fraudada, o conselherio pede respeito e esta no 1577 
momento de fala, cita o seguinte que a frase aqui vocês assinaram e vejam a 1578 
diferença, isso consta na ata mas não foi discutido na plenária foi um argumento que 1579 
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levantei para o assessor jurídico, e foi colocado aqui dentro, o coordenador de mesa 1580 
esclarece e cita que estamos satisfeitos na data e Comissão Eleitoral vai manter o 1581 
resultado, sendo a vontade do segmento no dia 31 de março,  foi manifesta a decisão 1582 
do segmento e iremos acolher a decisão da Comissão Eleitoral, o Sr. Hermias cita que 1583 
fique claro que esta discutindo a decisão da comissão, esta contextuando o processo 1584 
e a discussão agora a partir do processo eleitoral ela se quiser ela vai fazer na justiça,  1585 
passada a fala para conselheira Sra. Valdeísa concorda com a fala de Sr. John Pontes 1586 
e o conselheiro Sr. Hermias sendo uma pessoa que respeito nesse pleno pelo 1587 
compromisso, interesse e responsabilidade que ele tem com controle social,  mas 1588 
tem umas questões que são bem pontuais e por exemplo quando você sai de casa 1589 
para ir votar numa eleição, não irá encontrar o candidato  lá na urna, sabendo-se 1590 
quem são os candidatos, então o conselho anteriormente publicou uma relação dos 1591 
candidatos nós sabíamos quem estava candidato, sendo redundante a Comissão 1592 
Eleitoral dizer que pode votar em quem está candidato, nenhum momento a 1593 
comissão falou que a gente não podia votar em quem estava ausente, pois 1594 
prejudicaria os ausentes e não foi falado isso,  o que se resolveu foi fazer um 1595 
consenso que na hora alguns candidatos queriam e tinham o desejo de ser titular 1596 
defenderam mas quem estava fez a sua defesa e no consenso ganhou o pleito que 1597 
estava presente para defender sem pré-requisitos estabelecidos, e não foi dito que 1598 
tem que votar em quem participa, assíduo e quem participa de comissões, mas cada 1599 
um de nós por questão de foro íntimo quando voltamos num candidato 1600 
estabelecemos pré-requisitos e a comissão não fez isso, votei em quem quis e 1601 
lamentei e disse a Sr. Hermias que pena e a Sra. Rosa estava angustiada pois a 1602 
Farmácia não tinha chegado ainda, estávamos torcendo para que chegasse a tempo,  1603 
em nenhum momento a comissão disse que nós não votássemos de quem estava 1604 
ausente, Sr. Armando ligou diversas vezes e a intenção de Sr.Armando foi ajudar a 1605 
entidade quando ele disse que poderia ser o se o delegado não falou que Sr. Hermias 1606 
mandou mas a intenção dele foi ajudar, que fique claro que não teve pré-requisito 1607 
estabelecidos e a comissão não nos proibiu de votar em quem estava candidato,  1608 
ficamos muito livre e no pleito eleitoral sendo igual aos outros e quem tem mais 1609 
tempo de fazer sua campanha e articular seus votos termina sendo eleito, passada a 1610 
fala para o conselheiro Sr. Iraquitan pede esclarecimento concernente a posse da 1611 
nova composição que vai assumir o biênio 2017/2019 pois alguns conselheiros não 1612 
sabem e no edital do processo eleitoral não informa a data de posse, gostaria de 1613 
saber da mesa se tem já uma data definida a respeito, o coordenador de mesa 1614 
informa que a revisão será para o dia 22 de maio e todas as entidades receberam a 1615 
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comunicação para estar presente na cessão de posse que deverá ser na Secretaria 1616 
Estadual de Saúde no auditório sendo conduzido pelo presidente do conselho, 1617 
10.Relato da representante do SOEPE com o apoio da Comissão Executiva referente 1618 
à postura inadequada da representação do CRF-PE durante reunião da referida 1619 
Comissão: passada a fala para a conselheira Sra. Rosa  o sindicato dos odontologistas 1620 
enviou para este conselho uma representação acerca das posturas que tem sido 1621 
habitualmente desenvolvidas de uma entidade contra outras o que traz muito 1622 
desconforto a este a este colegiado,  nós tivemos em uma oportunidade da reunião 1623 
da comissão executiva deste conselho umas discussões que são normais para que 1624 
cada um de nós apresente seu de vista,  quando somos contrariados normalmente 1625 
apresentamos idéias e pontos de vista a serem analisados e debatidos, nunca 1626 
minimizamos o potencial do colega que está à nossa frente principalmente por 1627 
questões de respeito e ética, na reunião da comissão executiva nós estávamos em 1628 
discussão de um dos pontos, quando fomos todos ditos como insignificantes, como 1629 
zero a esquerda e toda a comissão estava presente podendo testemunhar o fato, 1630 
onde não irei perguntar de um a um e todos lembram-se e que a medida que o 1631 
sindicato dos odontologistas representado por mim foi de encontro a essa postura, 1632 
porque entendo que nós temos papel de relevância e dê bastante significância, 1633 
portanto não somos e não estamos como um zero à esquerda porque não sendo esta 1634 
a nossa postura e esse nosso papel quando chegamos e após essa defesa fomos 1635 
tratados como uma pessoa de insignificância, atenha-se a sua insignificância que 1636 
representa o sindicato dos odontologistas no estado de Pernambuco e me orgulho 1637 
imensamente de fazer parte dele e sou profissional da odontologia a 34 anos com 1638 
todo carinho da minha vida com toda alegria que tive as bênçãos de Deus em 1639 
escolher essa minha profissão, portanto me sinto muitíssimo significativa aqui 1640 
tentando fazer controle social da melhor forma que possa ser dentro de um campo 1641 
de ética de respeito de moralidade que isso aqui exige, em nenhum momento da 1642 
minha vida vi uma postura tão pequena quanto essa, portanto liguei para o 1643 
presidente do sindicato dos odontologistas reportando o fato porque a minha 1644 
entidade tem muito valor, tanto valor que chegou aqui às 7:30 da manhã para o 1645 
último pleito do biênio 2017/2019, novamente com o meu nome como 1646 
representante dela e significa que a minha classe,  pois foi escolhido em Assembléia 1647 
tem uma confiança muito grande no meu papel dentro desse conselho, porque não 1648 
sendo Rosa Maria, mas uma representante do Sindicato dos Odontologistas no 1649 
Estado de Pernambuco trabalhando em prol do controle social no Estado de 1650 
Pernambuco valorizando e na tentativa de qualificar o SUS que tanto amamos e que 1651 



 

 

 

                                                                                                        

      

47/57 

 

 

 

 

sempre defendemos e você pode estar certo de que estive inclusive na 8ª 1652 
Conferência para que se veja o tanto que a gente milita por este SUS e não vai ser 1653 
ninguém e nenhuma entidade nem nada neste mundo que me tira o direito de lutar 1654 
pelo que eu acredito e eu acredito no SUS e sempre lutei e sempre lutarei por ele,  1655 
portanto o nosso papel sendo de significância sim, quem imagine diferente vai ter 1656 
uma resposta que seja altura, portanto nós fizemos a representação e estivemos já 1657 
pessoalmente uma oportunidade na Secretaria de Saúde reportamos o fato para a 1658 
Presidente do Conselho Regional de Farmácia e ela ficou triste com o fato,  disse  que 1659 
realmente há situações em que isto pode ter acontecido em nenhum momento ela 1660 
sequer imaginou que não poderia ter acontecido dessa forma pela postura do 1661 
representante que eles tem aqui, sendo triste ver esse tipo de situação porque nós 1662 
estávamos aqui por exemplo mesmo depois dessa situação lutando para que todas as 1663 
instituições estivessem representadas aqui e ligamos e vimos situações aqui 1664 
maravilhosas de colegas se fortalecendo no exercício da democracia e como melhor 1665 
dos intuitos de melhorarmos os nossos relacionamentos aqui dentro mas sendo triste 1666 
ver que esse papel ainda hoje, sendo desempenhado pelo mesmo conselheiro 1667 
quando ele diz que nós construímos e fizemos falcatruas aqui dentro, quando todos 1668 
estavam nos vendo a ata ser digitada acompanhávamos e nem um segundo 1669 
poderíamos ter-nos ausentados para fraudar uma Ata nesse dia e agora para atender 1670 
os interesses de quem quer que fosse,  isso reforça o ponto de vista do meu sindicato 1671 
e reforça a representação que a gente pega este pleno seja encaminhada para o 1672 
Conselho Regional de Farmácia para que ela saiba do comportamento do seu 1673 
indicado para estar neste conselho, peço desculpas a todos e estando imensamente 1674 
chateada, duplamente agora depois de estando aqui ser dita como fraudadora de 1675 
uma Ata que nós jamais teríamos a sequer o pensamento quanto mais atitude de 1676 
fazer e pelo nosso compromisso pessoal com a minha condição de ética própria ainda 1677 
mais com o conselho todo desse uma representação e a responsabilidade sobre os 1678 
ombros de cada um de nós, onde nós não somos fraudadores e não somos pessoas 1679 
que não temos valores a respeitar, passada a fala para a conselheira Sra. Erivânia 1680 
deseja um bom final de reunião para todos(as) que tenhamos paz e todos os 1681 
problemas venham ser resolvido e pedindo para se retirar da reunião pois precisará 1682 
sair mais cedo, o coordenador de mesa Sr. Humberto informa que foi  colocado para 1683 
o pleno a proposta da conselheira Sra. Rosa, passado a fala para o conselheiro Sr. 1684 
Hermias pediu colocação e esclarece que deve-se historiar os fatos e pede que Sr. 1685 
Humberto se coloque naquilo que eu vou lhe questionar, essa colocação que a nobre 1686 
conselheira representante do Sindicato dos Odontólogos, que respeita todos os 1687 
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segmentos e sempre respeitei,  desde que lógico se dêem também por respeito,  mas  1688 
procuro respeitar todos principalmente a classe trabalhadora, usuário e também  não 1689 
sei porque gestor onde dou minhas opiniões sou contrário, mas faço sugestão, 1690 
proponho políticas, esse procedimento se deu porque na decisão do pleno da 1691 
aprovação do Regimento Eleitoral do qual, fui esmagadoramente vencido,  no outro 1692 
dia apresentei um requerimento ao Presidente do Conselho Estadual de Saúde sendo 1693 
praxe uma decisão do pleno, se o presidente não assinar, deve voltar e ter toda 1694 
intercâmbio está no Regimento e uma decisão do pleno nós pedimos e pedi uma 1695 
avaliação do presidente sobre a decisão do pleno, invocando aquilo que até hoje 1696 
entendo como seja irregular o voto fragmentado de qualquer segmento 1697 
principalmente usuário, a resolução 503 do Conselho Nacional de Saúde, coloca isso 1698 
votação em data única dos segmentos diversos em assembléia distintas e não em 1699 
assembléia distante, contestei a decisão da deliberação do pleno ao secretário de 1700 
saúde presidente do Conselho, sendo uma regra pertinente a qualquer conselheiro, e  1701 
o presidente do conselho tem duas razões e saída,  uma acata e volta para o pleno 1702 
para uma reavaliação do pleno ou veta e as pessoas decidam o que quiser decidir,  e 1703 
quando fiz o requerimento, solicitei ao conselho pois se quiser solicitar ao secretário 1704 
iria na Secretaria de Saúde fazer o requerimento, sendo postado o requerimento na 1705 
casa do presidente do CES/PE, pedindo que ele fizesse uma reavaliação da decisão do 1706 
pleno, vindo para uma reunião da executiva e sendo colocado em pauta, onde  1707 
contestei salvo engano quero uma posição do Sr. Humberto inclusive me parece que 1708 
concordou que o fato não era para ser discutido na comissão mas a maioria da 1709 
comissão assim não entendeu, aconselho até para que não haja erros futuro que a 1710 
comissão pegue o regimento interno e veja seu papel, quando me coloquei daquela 1711 
forma foi porque fui jogado para o canto da parede ou seja era uma decisão da 1712 
comissão e reagi dizendo que a comissão não podia ser maior que ela é,  tem que 1713 
ficar no local dela, acima do plano ela sendo 0,1 e mantive porque vocês não tiveram 1714 
uma posição de decidir onde não era tarefa de vocês e não nego que disse e que fiz 1715 
pois sou verdadeiro e costumo reagir conforme me ferem, não denigre a comissão, a 1716 
comissão que tem que ler o seu papel para não se argüir a fazer papel dela e até hoje 1717 
não tive resposta daquele documento e sendo público tem que ser respondido,  1718 
passada a fala para o conselheiro Sr. Josué parabeniza a representante a Sra. Rosa e 1719 
ficando triste e lamenta pelo Sr. Hermias e digo que o presidente o presidente deste 1720 
conselho não tem soberania para decidir sobre um plenário, se for decidir por conta 1721 
própria, vai responder judicialmente e que todos os processos que chegam neste 1722 
conselho passa por essa comissão que esse plenário que elegeu, não aceito o que o 1723 
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Sr. Hermias diz que nós somos zero a esquerda, não sou zero à esquerda e a falta de 1724 
respeito e hoje outra vez quando a companheira estava se expressando, não 1725 
respeitar com o fato dela ser uma senhora, mãe de família, casada pois foi 1726 
desrespeitada, sendo o lugar onde precisamos fazer essas novas avaliações para fazer 1727 
a nossas as comissões principalmente a de Ética, não existe nenhum conceito de 1728 
plenário que não tenha a sua comissão de ética, precisamos de fazer valer a lei e 1729 
fazer valer o Regimento desse Conselho, pois não agüento mais ver tanta coisa que 1730 
neste conselho, sendo desvalorizado um trabalho que muitas passamos o dia com 1731 
fome e trabalhando, para as pessoas chegarem no plenário para querer aparecer 1732 
respeitando a todos, gostaria de fazer uma proposta para nós nesse primeiro pleno 1733 
tirar esta comissão para constituir a comissão de ética, não podemos ouvir as 1734 
pessoas ser agredido e não vou ser agredido pois tenho quase 65 anos, peço ao 1735 
plenário que tome uma posição que não próxima reunião nós tirássemos a comissão  1736 
ética, o coordenador da mesa cita que estará registrado, passado a fala para o 1737 
conselheiro Sr. Laucinê quando se trata de opiniões dada por grupos ou entidades 1738 
diversas raramente as opiniões são unânimes há sempre divergências, cada um tem 1739 
um interesse a defender e creio que cada pessoa não está defendendo o interesse do 1740 
eu mas o interesse de nós, com um número de insatisfação mas também cabe a cada 1741 
um de nos policiar no que vamos falar, pois às vezes falamos no momento até de 1742 
austeridade e não percebe o que falamos e acaba me magoando uma pessoa que 1743 
você não quer magoar, uma palavra no sentido amplo e acaba atingindo uma pessoa 1744 
que você não deveria atingir, meu mandato está terminando, pedi a minha entidade 1745 
que renovasse o conselho com pessoas novas, idéias novas para que viesse contribuir 1746 
e onde por dois anos dei minha contribuição, sei que não avancei muito na luta pois a 1747 
sociedade não permita se avançar demais, quero reafirmar que temos que policiar 1748 
pois uma palavra ofende mais que às vezes um tapa e cada um aqui está defendendo 1749 
não eu e vamos parar de dizer que vai defender minha classe,  a classe que a gente 1750 
tem que defender aqui não é política partidária, nem sindicato sendo a saúde 1751 
Pernambucana porque se defende e traz uma saúde de qualidade isso vai respaldar 1752 
em nós e teremos um atendimento de qualidade, será respeitado e será lembrado,  1753 
há duas formas de ser lembrado com um por ser bom e outra por ser ruim,  então 1754 
façamos o máximo para ser lembrado pelo bom porque esse é o difícil e sendo uma 1755 
qualidade que nem todo mundo consegue ter e isso peço que cada um de vocês aqui 1756 
tenha, quero que todos tenham essa compreensão e podem até esquecer de mim 1757 
mas não esqueça da essência da saúde do povo, pois estão precisando e esperando 1758 
que a gente aqui apresente política de qualidade que a gente não vai discutir coisa 1759 
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pessoal e nem palavras em vão, o coordenador de mesa cita importante o seu 1760 
depoimento e sua manifestação e será bastante útil para que a gente possa estar 1761 
fazendo uma reflexão do comportamento de todos, passada a fala para o conselheiro 1762 
Sr. Hermias a comissão executiva leia as suas funções inclusive do Regimento sendo 1763 
pouco que cita as funções, mas certamente não foi isso que vocês fizeram e sou o 1764 
tipo de pessoa que as pessoas que me conhecem muitas pessoas já me conhece aqui 1765 
e sou verdadeiro digo aquilo que tem que dizer na hora e não guardo rancor de 1766 
ninguém, onde passou e na hora da discussão passou, não costumo levar as coisas 1767 
para casa e critico a gestão na hora que acho que tem que criticar e quando 1768 
necessário pelo o modelo de saúde da gestão e proponho na hora que tem que 1769 
apoiar e sem nenhum receio na hora que tiver aprovar as coisas,  tão fácil meu papel, 1770 
sou assim pessoa física e com as pessoas com quem trabalho, e posso trabalhar com 1771 
alguém que não gosto mas vou tratar da mesma forma da pessoa do trabalhador que  1772 
gosto sendo esse meu posicionamento, passada a fala para conselheira Sra. Luciana a 1773 
cita que no dia do fato estava presente, e milita dentro deste conselho alguns anos e 1774 
as pessoas me conhecem e sabem da minha postura, onde nunca cheguei aqui para 1775 
agredir ninguém e nunca vi tanta falta de respeito, neste dia especificamente perdi o 1776 
controle e gritei com Sr. Hermias fui muito ríspida e grossa com ele porque me senti 1777 
plenamente agredida mas como a conselheira  Sr. Rosa e a questão já tinha sido 1778 
discutida e a sua agressão ela foi voluntária e não foi especificamente sobre ponto,  1779 
você se descompesou emocionalmente, pois perdeu no seus argumentos e a decisão 1780 
da comissão ela foi coletiva e foi contra o seu interesse você, me desculpe mas você 1781 
descompensou emocionalmente de uma forma que você agrediu todo seus pares 1782 
neste dia especialmente perdi o controle com você e por várias vezes no começo da 1783 
nossa gestão, já cheguei junto de você e disse tenha calma, pense, respire por três 1784 
vezes fiz isso contigo, mas neste dia perdi o controle,  assim como me sentir 1785 
plenamente ofendida por você hoje novamente, onde disse que fraudou um 1786 
documento, sendo grave que você ofendeu, está dizendo que todo mundo aqui 1787 
coletivamente, Sr. Hermias esclarece quem construiu a pauta não foram vocês e 1788 
onde constatei, levantei e foi incluído numa pauta, Sra. Luciana retorna com a fala e 1789 
cita que o conselho é um colegiado se você agredir um, você agride todos e para 1790 
refletir a gravidade da sua fala, que todos fraudaram um documento, não ninguém 1791 
fraudou um documento e foi construído coletivamente e nem estava aqui, mas várias 1792 
pessoas defenderam isso, para nós repensarmos um pouco dentro das nossas 1793 
posturas porque elas reverberam de uma forma e pode reverberar para fora no dia 1794 
que você nos agrediu, você disse que éramos um zero a esquerda, não nós não 1795 
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somos, pois se fôssemos não tínhamos a capacidade de estar aqui e construir, peço 1796 
que possamos parar e ponderá um pouco mais as nossas palavras e devemos ter 1797 
respeito um pelo outro e muitas vezes nos falta aqui, o coordenador de mesa cita 1798 
registrado o documento e nós temos um encaminhamento trazido pelo SOEPE  que 1799 
solicita que esse conselho se manifesta oficialmente pela manifestação por Ofício ao 1800 
Conselho Regional de Farmácia para reclamar da postura do seu representante nas 1801 
nossas reuniões e nós vamos decidir se vamos fazer essa representação, então 1802 
pergunta ao pleno se alguém seria contra essa representação, ficando APROVADA  e 1803 
será encaminhado a reclamação ao Conselho Regional de Farmácia sobre os fatos 1804 
aqui relatados, 11. Devolutivas das Comissões e Grupos de Trabalho: CIST; Análise e 1805 
Orçamento. Passada a fala para conselheira Sra. Valdeísa a CIST está sentindo a 1806 
necessidade de maior adesão dos municípios na elaboração de outras CIST´S, na 1807 
regulamentação das CIST´S que já existem, porque isso no Conselho Nacional nós 1808 
temos só tem 96 registradas, a comissão está sentindo a necessidade de fazer um 1809 
trabalho de assessoramento dessas comissões nos municípios, para registrar motivar 1810 
porque as que existem também tão pouco desagregadas, não são participativas e 1811 
pretendemos fazer um trabalho de resgate e de assessoramento na legalização das 1812 
CIST´S que já existem, com isso pensou em promover as ações que foram aprovadas 1813 
na PAS 2017 e temos a proposta de uma pequena alteração, está precisando da 1814 
colaboração do Pleno para provar essa alteração, irei ler as ações no modelo que 1815 
estava e o que a gente pretende ser alterado, ação 1: Promover a Descentralização 1816 
das Reuniões da CIST de Pernambuco, em vez de acontecerem aqui no pleno como 1817 
acontece e os municípios com dificuldade em participar, pensamos em fazer as 1818 
reuniões itinerantes em outros municípios,  ação 2: Assessoramento das CIST´S  junto 1819 
aos Conselhos Municipais com o objetivo de estimular a criação de novas CIST´S,  1820 
ação 3: Divulgar o papel das CIST´S  junto aos Conselhos Municipais com o objetivo 1821 
de estimular a criação de CIST´S, porque estamos propondo a alteração que seria a 1822 
unificação das três ações 1, 2 e 3 pois achamos que no mesmo momento podemos 1823 
desenvolver as três ações e teria economia de recurso de esforço e a facilidade de 1824 
mobilização, sendo a proposta de unificar as três ações 1,2 e 3 e Realizar Reuniões 1825 
dos Conselhos Municipais e Discutir as Ações e o papel da CIST bem como promover 1826 
as reuniões da CIST do CES/PE e pelos conselhos municipais de saúde, teria um ponto 1827 
de Realizar  Iª Reunião Descentralizada no dia 25 de abril de 2017 em Palmares, mas 1828 
nessa articulação nós já sabemos que não vai ser possível pois a comissão de 1829 
Palmares estará em capacitação nesse período, foi pedido para que adiasse para 1830 
Maio ou após esse período, sendo a primeira alteração e segunda alteração seria na 1831 
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ação 4: Realizar Fórum sobre o controle sobre o Controle Social em Saúde do 1832 
Trabalhador, Realizar Seminários em Macrorregiões posteriormente e Realizar 01 1833 
Fórum, a alteração seria Promover  Iº Seminário do Controle Social no município de 1834 
Petrolina, no mês de agosto de 2017 e Promover  2º Seminário no município de Serra 1835 
Talhada, no mês de setembro de 2017 e Promover 3º Seminário no município de 1836 
Caruaru,  no mês de outubro de 2017 e Promover Fórum sobre Controle Social em 1837 
Saúde do Trabalhador e da Trabalhadora em Recife, no mês de novembro de 2017, a 1838 
comissão precisa da aprovação do pleno sendo necessário para que possamos 1839 
desenvolver essas ações,  proposta de meta para o ano 2017: Articular em conjunto 1840 
com os movimentos sociais organizados, sindicatos, associações dos trabalhadores, 1841 
conselhos profissionais, debate e a participação nos espaços de discussão e 1842 
construção na política de Saúde do Trabalhador e ser uma ação permanente, 1843 
propondo que a CES/PE adote o protocolo que assegura a saúde de todos (as)  1844 
trabalhadores(as) do SUS envolvendo também o UNIAPS na discussão, sendo essa as 1845 
alterações, passada a fala para a conselheira Sra. Lidiane em junho de 2016 veio para 1846 
pauta numa reunião ordinária e o PES 2016/2019, PAS 2016 e a PAS 2017, na ocasião 1847 
foi aprovado os três instrumentos de planejamento, para programação específica da 1848 
diretriz 5 - Diretriz de Fortalecimento da Gestão mas o objetivo é de fortalecer o 1849 
controle social, o objetivo veio novamente no debate de dezembro pois 1850 
precisávamos reestruturar a programação deste ano, onde tínhamos duas ações que 1851 
não seriam prevista em junho, foram essas duas conferências e mais algumas coisas 1852 
que surgiram, em dezembro avaliamos a parte do controle social para reavaliar e  1853 
não ter tantas metas não alcançadas, sendo nossa realidade e quando olhamos o 1854 
RAG, o reflexo da avaliação da PAS nos deparamos com as ações que não 1855 
conseguimos cumprir, de 100% conseguimos de 20% à 25% sendo desmotivante para 1856 
qualquer grupo, onde fizemos essa reflexão e avaliamos o que poderia acontecer 1857 
para a programação do controle social, onde fizemos uma enxugamento da 1858 
programação e gerou uma resolução, que fez essa alteração específica na diretriz e 1859 
no objetivo do controle social, e o que foi colocado pela CIST de alteração dessas 1860 
ações inclusive já não constam na programação e não existem formalmente, e foram 1861 
excluídas da programação no pleno de dezembro, e sobre a realização do seminário  1862 
o pleno optou por fazer um seminário misto para envolver a saúde do trabalhador, 1863 
meio ambiente, controle social e sendo discutido no mesmo espaço, a proposta de 1864 
meta nova sugiro como encaminhamento que essas metas sejam colocadas para 1865 
2018, esta programação 2018 estará no pleno de maio, e podemos incorporar essa 1866 
proposta nova, foi uma discussão que o pleno que decidiu em três reuniões amplas 1867 
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de comissões para culminar no pleno de dezembro, passada a fala para o conselheiro 1868 
Sr. Laucinê cita a preocupação com o agendamento das conferências, com etapas 1869 
nacional e estadual, pela a seqüência entre meses em regiões diferentes e a questão 1870 
da logística, passada a fala para a conselheira Sra. Valdeísa cita que discutir saúde de 1871 
trabalhador num fórum amplo prejudica a saúde do trabalhador e da trabalhadora 1872 
tendo em vista sendo uma temática ampla, temos que ter um olhar de mais cuidado 1873 
para quem cuida, renegado a segundo plano ou a ser incluído numa temática ampla, 1874 
as NR´S nós não daríamos e nem dos problemas, dos acidentes, da prevenção num 1875 
fórum e nem numa conferência específica, e abordar meio ambiente e outras 1876 
questões no mesmo momento, discordo e com relação ao assunto tem sido excluído 1877 
no pleno, não lembro e podemos deixar para se ponto de pauta para o próximo 1878 
pleno onde convidamos a CIST para participar com outros membros e o coordenador 1879 
da CIST o Sr. Euclides, foi mencionado pela Sra. Lidiane mas irei ler a ata para ver 1880 
como está o texto, sendo desmotivador a comissão com desejo de fazer um trabalho 1881 
para o controle social e para os profissionais de saúde, e não poder e deixar para 1882 
2018, então a comissão vai ficar engessada em 2017 e essa comissão tem o desejo de 1883 
trabalhar e fazer esse trabalho, que não seja tudo mas que possamos aprovar para 1884 
que a comissão que esta imbuída em desenvolver um trabalho e que possam realizar, 1885 
no encontro em São Luis/Maranhão o que mais se pediu pelo Conselho Nacional de 1886 
Saúde foi que os conselhos estaduais tentassem agregar, mobilizar e motivar as 1887 
CIST´S dos municípios, até agora não estou vendo nenhum trabalho aqui desse 1888 
conselho em relação a isso e se a comissão está querendo tomar a frente desse 1889 
trabalho e que esse pleno possa colaborar e não obstacular, com relação aos fóruns 1890 
podemos deixar e faço a proposta para discutir no próximo pleno, mas com relação a 1891 
unificação das três ações, não vejo porque pois seria uma economia de tempo e de 1892 
recursos, se não pudermos descentraliza, visitar os municípios e assessorar como 1893 
iremos atender a solicitação do Conselho Nacional em fazer as mobilizações e 1894 
agregação das CIST´S  para que funcionem, peço ao pleno que faça reflexão do vem 1895 
sendo feito em relação à Saúde do Trabalhador, o que estamos fazendo e qual a 1896 
preocupação que estamos tendo com quem cuida com o cuidador, passada fala para 1897 
o conselheiro Sr. Josué a questão da programação que foi aprovado dezembro foi 1898 
fruto do enfraquecimento que a CIST vinha tendo, foi aprovado que me lembro e 1899 
todos se lembram que foi aprovado, precisamos fazer um planejamento pois digo 1900 
que as pessoas gostam do improviso, se não tem um recurso para fazer não se faz 1901 
não se faz só com a vontade, existe um critério que envolve várias questões e 1902 
concordo com a proposta da Sra. Lidiane, precisamos das parcerias do município que 1903 
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vamos realizar esse trabalho, ou conselho tem recurso mas infelizmente estamos 1904 
passando por uma realidade diferente e precisamos escolher uma prioridade da CIST 1905 
para o ano 2017, precisa-se ter início e final e todos ganham com isso e saiam 1906 
fortalecidos, passada a fala para o conselheiro Sr. Sebastião  cita que faz parte da 1907 
comissão de Meio Ambiente e que fizeram um trabalho e foi apresentado pela 1908 
instituição e onde PES foi planejado 08 seminários, e foi feito uma fusão e faço parte 1909 
da comissão de orçamento onde vimos o contingenciamento do orçamento do 1910 
Estado com essa mudança de governo que ouve, não sendo no meio ambiente mas 1911 
também em outros setores que trabalham as ações de Saúde do Estado, onde 1912 
iríamos trabalhar a questão das doenças através do hídrico, onde faríamos em 1913 
conjunto com a Saúde do Trabalhador, onde nunca de fato aconteceu e fizemos um 1914 
agrupamento para ser feito em 02 Seminários, e podemos fazer uma ação educativa 1915 
nas escolas e nos no setores de saúde nas UPAS, PSF, passada fala para conselheira 1916 
Sra. Ivonete cita que nas questões de Saúde do Trabalhador e em outras comissões 1917 
nesse momento estão paradas por algum motivo,e a CIST esta travada, pois passa 1918 
pelo PAS e PES mas não acontece nenhuma ação da CIST neste conselho, protelamos 1919 
e sempre aparece novas prioridades, pois desanima a comissão e seus membros 1920 
inclusive faço parte pelo o SINDSPREV , há um desgaste e fazendo projeto, discutindo 1921 
reunião e muitos participantes não participam, sendo um incrédulo nessa comissão, 1922 
e se a participação existisse na CIST e nas outras comissões, fluiria melhor, onde 1923 
precisou se enxugar e mudamos no que estava planejado mas mesmo assim a existe 1924 
a dificuldade, iremos ter a conferência e francamente estou sem motivação pois 1925 
várias demandas em cima da outra, gostaria que pelo menos as reuniões deveriam 1926 
ser realizadas pois teremos as parcerias com os municípios, passada fala para o 1927 
conselheiro Sr. Laucinê eu sei da importância desses seminários serem realizados, 1928 
onde batalhei durante essa gestão, onde ocorresse e não tivemos êxito, planejamos 1929 
mas quando vai ao município,  o conselho esta sem condições de atuação, esse novo 1930 
pleno tem que fortalecer o conselho local para que se tenha estrutura e de condições 1931 
para que essas ações aconteça, o conselho local não está estruturado atuante não vai 1932 
sair pois não tem condições o recurso limitado, a gestão do município não tem 1933 
interesse, porque o recurso dele também limitado ou se tem recurso também não 1934 
demonstra ter, tem que se pensar nisso em estruturar o município, o conselho de 1935 
saúde a se ter o mínimo de condições para fazer o seminário e se fomos só planejar 1936 
que deixar a data sem antes consultar e estruturá-la ele não vai ter êxito,  o 1937 
coordenador da mesa Sr. Humberto pergunta se tem algum encaminhamento e 1938 
esclarece que tem duas posições a solicitação da CIST pedindo ao pleno que aprove 1939 
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essa programação intermediária e algumas pessoas do pleno se manifestam inclusive 1940 
a representante da gestão se manifesta pela esteporanidade orçamentária,  não é 1941 
que não haja disponibilidade e vontade de fazê-lo e tenho conhecimento para poder 1942 
falar e usar essa palavra, que vocês compreendam ainda não temos aprovado pelo 1943 
comitê que controla as despesas do Estado a execução das duas conferências 1944 
Estaduais de Vigilância e das Mulheres pois estão vasculhando todas as despesas que 1945 
nós propusemos em fazê-las, se autorizam ou não, e temos que argumentar para 1946 
fazer, e peço licença enquanto mesa estou falando isso, pois não é vontade e o 1947 
desejo de fazer, acho que está maduro o processo da reestruturação da CIST para 1948 
vermos a intenção de fazê-lo, mas temos infelizmente esse processo, passada a fala 1949 
para conselheira Sra. Valdeísa com relação as ações 1,2 e 3 Assessoramento, 1950 
Estimular a Criação de novas CIST´S e esclarecer o papel das CIST´S junto aos 1951 
conselhos municipais,  não sendo necessária aprovação do pleno, sendo trabalho da 1952 
CIST, o que foi solicitado foi a aprovação da unificação das três ações, onde a 1953 
conselheira Sra. Lidiane esclarece que essas ações não existe oficialmente na 1954 
programação e não precisa de aprovação no pleno, a conselheira Sra. Lidiane informa 1955 
que esta fez uma defesa técnica da área de planejamento, onde não se muda uma 1956 
programação onde já se iniciou, a dificuldade do contingenciamento onde fizemos 1957 
um olhar na programação e fizemos um olhar na PES do controle social pois temos 1958 
uma execução baixa, onde essas ações não existe oficialmente na programação, pois 1959 
na Resolução 702 foi aprovado essa revisão, estando no regimento como atribuição 1960 
da CIST  e as ações  1,2 e 3 não precisam estar na programação para ser executada, e 1961 
propondo uma unificação como uma ação continua da CIST, e ação 4 foi debatida e 1962 
proposta para meta nova para 2017 e como sugestão que venha para o próximo 1963 
pleno de Maio para programação de 2018 que cabe alterações, pois programação em 1964 
andamento não se muda, o coordenador de mesa Sr. Humberto Antunes pergunta a 1965 
possibilidade de consensuar, e compreendemos a necessidade de reestruturação da 1966 
CIST e essa possibilidade de conduzir o processo para acontecer em 2018 que será na 1967 
próxima reunião, onde conserta essa lacuna e existia,foi cancelada e iremos 1968 
concensuar na próxima reunião, com  possibilidade de fazer atividade conjunta como 1969 
foi colocado, se faz um dia e meio uma e um dia e meio a outra e ocupa o mesmo 1970 
espaço, mesmo tempo (tempos diferentes) e se faz os dois movimentos, podendo ser 1971 
desta forma, passada fala para o conselheiro Sr. Luiz Sebastião com devolutiva da 1972 
comissão de orçamento com contextualização da política de saúde do plano de  1973 
governo políticas econômicas e sociais que envolve a política fiscal do PPA e Loa, 1974 
nessa vertente fizemos o cronograma das atividades da comissão de orçamento e 1975 
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que no dia 23/03/2017 foi recebido neste conselho o RAG - Relatório Anual de 1976 
Gestão 2016 e recebemos também a PAS 2018 do dia 23/03/2017 onde tivemos duas 1977 
reuniões da comissão de análise de orçamento, sendo dia 04/04/2017 tivemos uma 1978 
reunião onde foi feito planejamento do cronograma e detalhada a visão de ação sob 1979 
ação, fonte, natureza de despesas que foi entregue a nós e solicitamos como 1980 
encaminhamento de fazer um DVD para todos conselheiros(as) acompanhar e ter 1981 
conhecimento do orçamento público e fizemos dia 11/04/2017 primeira reunião do 1982 
orçamento que contou com 23 pessoas e 17 técnicos da Secretaria de Saúde e 06 1983 
membros da comissão de análise e orçamento onde tivemos uma análise de vários 1984 
objetivos da primeira diretriz e na próxima reunião iremos analisar o restante das 1985 
atividades da primeira diretriz, o coordenador de mesa informa onde foi feita a 1986 
comunicação e os trabalhos da comissão de orçamento e análise já se iniciaram com 1987 
relação ao RAG e tivemos a primeira reunião não estive presente estava fora e agora 1988 
estamos com já com a segunda reunião que iniciou a apreciação da execução da 1989 
diretriz n.1, passada fala para o conselheiro Sr. Josué informa quem tiver interesse de 1990 
participar não significa que está fechado não, venham colaborar, dar sugestão par 1991 
não ficar na reunião da plenária fazendo a crítica que muitas vezes quer impor dentro 1992 
da discussão, uma opinião onde nem participou e nem sabe o que acontece, queria 1993 
fazer esse apelo e também avisar a todos(as) que vai ter eleição do Conselho de 1994 
Unidade de Prazeres em Jaboatão e será realizado dia 14/04/20174.12. 1995 
Encerramento. E por nada mais havendo a tratar a coordenação da mesa, às 1996 
dezessete horas, deu por encerrada a 480ª Reunião Ordinária do CES/PE e agradeceu 1997 
a presença de todos (as) e desejou Feliz Páscoa. A presente foi lavrada por 1998 
mim,_________________Anderson de Jesus Rodriguez, Relator do CES/PE. Recife, 12 1999 
de abril de dois mil e dezessete. Assinatura dos presentes: Valdeisa Maria Pessoa 2000 
Morais; COREN/PE................................; Tércio Gomes de Andrade Oliveira- CREFONO 2001 
4ª Região..........................;Valderlene Guimarães Santos – CREFONO 4ª 2002 
REGIÃO...............................; Rosângela Cavalcanti de Albuquerque – CREF 12º; 2003 
...........................;John Pontes Pessoa, SINDSAÚDE..........................;Jássimo 2004 
Bartolomeu dos Santos; SINDSAÚDE–.....................................;Ivonete Maria Batista; 2005 
SINDSPREV/PE ............................................;Rosa Maria de Lima Gomes; SOEPE/PE 2006 
...............................;Hermias Veloso da Silveira Filho; SINFARPE ...............................; 2007 
Laucinê José de Sá; Povo Indígena Truká............................................;Inez Maria da 2008 
Silva; Pastoral da Saúde Nordeste II...........................; Luciana Nóbrega de Melo, 2009 
Pastoral da Criança...................................;Josineide de Meneses Silva; 2010 
Gestos...................................; Júlio César Bezerra da Silva; ATMO................................; 2011 
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Erivânia Ferreira da Silva; ADVAMPE....................................;Rosely Fabrícia de Melo 2012 
Arantes-FETAPE....................;Marcos Antônio Loureiro Santos; 2013 
FECOPE..................................................; Luiz Sebastião da Silva; Pro – Cidadania 2014 
Instituto Brasileiro; ........................................; José Cícero do Monte; Nova Central 2015 
Sindical de Trabalhadores de Pernambuco/NCST/PE ................................;Lucelena 2016 
Cândido dos Anjos; CEPAS.............................;Ubirajara Alves de Lima; Círculo 2017 
Operário de Nazaré da Mata;............................................;Josué Júlio da Silva- Círculo 2018 
Operário de Nazaré da Mata.......................................; Maria José Borges Silva-União 2019 
Beneficente dos Trabalhadores de Moreno..........................;Flávia Maria dos Santos 2020 
Silva;Associação Nordestina dos Hospitais ...............................; Sidney Feitoza Farias; 2021 
FIOCRUZ................................;Lidiane Rodrigues Gonzaga; SES/PE 2022 
...............................;Humberto Maranhão Antunes; SES/PE ..........................................; 2023 
Fernando Rafael de Albuquerque Silva-SEE/PE...............................;Ryan Paulo da 2024 
Silveira Amorim, SEPLAG.....................................;Jorge Augusto O. Silva Rosário-2025 
SEPLAG....................................; Elídio Ferreira de Moura Filho –COSEMS.....................; 2026 
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 2030 


